
ESTADOS UNIDOS DO

SEÇÃO I — PARTE II
DECRETO N.9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO VIII — N.° 231 .	 CAPITAL FEDERAL	 QUINTA-FEIRA, 8 DE DEZE /MD

Conselho Administrativo
ATOS DO PRESIDENTE

Provimento e Vacância
O Presidente do Conselho Adminis-

trativo da Caixa Econômica Federal
de Brasília assinou as seguintes Por-
tarias:

N9 1.744 de 22-11-66 -- Designan-
do, a partir de 16-11-66, Sebastião
Eimões de Oliveira, Escriturário . 8-A,

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE BRASILIA
Substituto Eventual do Gerente da fo 7-A, Substituto Eventual do Chefe
Agência de Penhores, da Divisão de da Seção de Expediente da Divisão
Penhores da Carteira de Títulos e de de Consignações da Carteira de Con-
Penhôres;	 signações;

N9 1.'747 de 29-11-66 — Designan- 	 N9 1.748 de 29-11-66 — Excluindo
do, má Garcia de Freitas, Datilógra- do relacionamento constante da Por-

-66, Rômillo
de Admlnisa

Fazendo cessartÃ partir de 29 de
setembro de 1966, a aplicação do re-
gime de tempo integral e dedicação
exclusiva para o referido funcioná-
rio, dada a ocorrência prevista na alí-
nea c, do art. 19 do Decreto núme-
ro 57.744-66.

MINISTÉRIO DA FAZENDA ¡tarja. -n9 1.723
Jose Mendes,
tração 12-A;

Conselho Ferroviário Nacional
RESOLUÇÃO N.9 128-66-CFN

229, Reunido Extraordinária — 28 de
•julho de 1966

Processo n.9 33-65-C.F.N.
Relator; Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Suplementação de dotações

orçamentárias de 1966 com utilização
de saldos orçamentários do exercício
ale 1265.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão dos pareceres do Con-
selheiro Relator José de Souza Bap-
tista e do Assistente Jurídico, 'Ba-
charel Manuel Alves do Vale, relati-
vamente à proposta de suplementa-
Cão de dotações do orçamento de 1966
com utilização de saldos do Orçamen-
to de 1965, no montante de 	
Cr$ 2.673.511.526 (dois bilhões seis-
centos e setenta e três milhões qui-
nhentos e onze mil quinhentos e vinte
e sei cruzeiros), não considerados
quando da elaboração do orçamento
do corrente exercício, por desconheci-
dos, dada a época em que aquela se
efetuou, resolveu:

a) aprovar a programação da apli-
cação das parcelas de Cr$ 951.813.293
(novecentos e cinquenta e um milhões
eitoGentos e treze mil duzentos e no-
venta e três cruzeiros) e Cr$ 	
382.549.200 (trezentos e oitenta e dois
milhões quinhentos e quarenta e nove
Mil e duzentos cruzeiros) nas obras
a que estavam vinculadas, respectiva-
mente, no Orçamento da União de
exercícios anteriores — na conformi-
dade do quadro anexo '— e no - Orça-
mento .do Departamento Nacional de
Fatradas de Ferro de 1965 — FNIF
— Mafra-Roca Sales, totalizando 	
Cr$ 1.334.332.493 (hum milhão tre-
zentos e trinta e quatro milhões tre-
zentos e sessenta e dois mil quatro-
'tentos e noventa . e três cruzeiros);

b) apreaar a suplementação das
dotações da despesa de custeio e trens-
1 1•Pnclas correntes indicadas no qua-
w'o aneeJ e no montante de 	
Cr$ 459.000.000 (quatrocentes e
quenta e nove milhess de cruzeiro');

c) aprovar a destinação da parcela
de Cr$ 444.159.033 (quatrocentos e
quarenta e quatro milnões cento e cin-
quenta e nove mil e trinta e três
cruzeiros), na liquidação dos débitos
"'e exercícios anteriores relativos a
serviços executados nos trechos ferro-
viários indicados no quadro anexo;

d) autorizar a inclusão no Orça-
mento do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro — 4.0.0.0 — Des-
pesas de Capital — 4.1.0.0 — In-
vestimentos — Equipa-
mentos e Instalações — 4.1.3.4 --
Automóveis, Auto-caminhões e outros
veículos, da dotação de Cr$ 	
36.000.000;

e) recusar, por não se enquadrar
na destinação do Fundo Nacional de
Investimentos Ferroviários (F.NIF),
nos têrmos da Lei n.9 4.102, de 20 de
julho de 1962, e do Decreto 53.909, de
7 de maio de 1964, a inclusão na re-
formulação das dotações:

1) 4.1.1.5 — Construção de Edifi-
cios Públicos — 0.12 Aquisição de
projeções para Sede — Anexo — Grá-
fica -- (Brasília) — Cr$ 20.000.000
(vinte milhões de cruzeiros) e 0.22
— Construção da Sede Brasília
Cr$ 100.000.000 (cem milhões de cru-
zeiros); no • total de cr 120.000.000
(cento e vinte milhões ae cruzeiros);

2) 4.2.1.1 -- Aquisição de Terrenos
— 0.12 — Projeções para moradia de
Pessoal (Brasília) — Cr$ 116.000.000
(cento e dezesseis milhões de cruzei-
ros) e 4.2.4.0 — Constituição de Fun-
dos Rotativos — Construções de Mo-
radias do Pessoal em Brasília
Cr$ 164.000.000 (cento e sessenta e
quatro milhões .de, cruzeiros), no mon-
tante de Cr$ 280.000.000 (duzentos e
oitenta milhões de cruzeiros); e

1) suplementar, nos têrmos do pro-
posto pela Diretoria Geral do 	
'J.N.E.F., face ao resolvido no item
anteiior, a dotação orçamentaria des-
tinada ao prosseguimento da cone-

trução da ligação Erasilia-Pires do
Rio, da importância de C:$ 	
400.000.000 (quatrocentos milhões de
cruzeiros).

RESOLUÇÃO N9 129-68 — CF.N •
2304 Reunião Ordintirla — 29 de

,	 julho de 1966
Processo n9 109-66 — CNP.
Proponente -- Departamento Na-

cional de Estradas' de Ferro.
Relator — Conselheiro Hugo JOsg,

Ligneul.
Assunto — Contrato celebrado en-

tre o D.N.E.F. e a R. F. F. S. A 	
para aplicação da dotação de 	
Cr$ 4.800.000.000, do orçamento Ge-
ral do D.N.E.F. para 1960.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão do parecer do Conse-
lheiro-Relator — Hugo José Ligneul,
no processo n9 109-66-- C.F.N., re-
solveu aprovar, com apoio no artigo
69, da- Lei n9 4.370, de 28.7.64, e na
letra 4 do artigo 89, cic Regulamento
que baixou com o Decreto n9 1.710,
de 28.11.62, o contrato celebrado em
24.6.66, entre o Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro' e a Rêde
Ferroviaria -Federal S. Ji a para apli-
cação da dotação de Cr$ 	
4.800.000.000 (quatro bilhões e oito-
centos milhões de cruzeiros), do or-
çamento Geral do D.N.E.F. para
1966, nas obras de unificação dos
transportes suburbanos da E. F.
Central do Brasil e da E. F: Leo-
poldina.

RESOLUÇÃO N 9 130-69 — CFN
• 230 Reunido Ordinária — 29 de

julho de 194
Processo n9 114-63-CFN.
Proponente. Departamento Nacio-

nal de Estradas de Perro. •
Rslator: Conselheiro Joa4 de Souza
autista.

Assunto: Prorrogação do prazo do
contrato celebrado entre o D.N.L.F.
e r. firma Consteutora Aicindo S. Vi-
eira S. A.

O Conselho Ferroviário Nacienal,
após discussão do parener do Cenee-
lheiro-Relator — José d! Souza Bap-
tista, no processo n9 111-33-CNIP, re-
solveu:

a) tomar conhecinwnto da roinun1-
cação que lhe fez 'o Dlretor-Geral
D.N.E.F., pelo Oficio 11 9 441-DV, na
20.7.66, da prorrogação, até 3.6.67 oo
prazo do contrato celebrado, em 25 d3
novembro de 1963, entre o D.N.E.F.
e a firma construtora Alcindo S. Vi-
eira S. A., para a construção dos
trechos ferroviários compreendidos en-
tre as estacas 1.734 a 2.055 e 2.090 a
2.245, na Ligação Dom Silvério-São
Domingos do Prata-Nova Era;

b) recomendar à Diretoria Geral do
D.N.E.F. a realização, com a maor
urgência, da medição final dos sPr-d-
ços executados - pela supracitada fir-
ma e conseqüentemente a rescisão do
contrato; e

c) recomendar, ainda, a Diretoria,
Geral do D.N.E.F., caso haja inten-
ção da retomada dos serviços da re-
ferida ligação, que efetue os estudos
necessários, visando demonstrar a
importância e oportunidade, e os sub-
meta a êste Conselho. ,

RESOLUÇÃO N 9 131-66-CNP
2304 Reunião Ordinária — 29 dl

julho de 1966
Processo: n9 55-66-CNF.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Relator: Conselheira José de Souza

Baptista.
Assunto: Variante Puniati-Catsnde,

na linha sul da Rêde Ferroviária do
Nordeste.

O Conselho Ferroviário Nacional,
nas suas 2184 , 2244 e 230 Reuniões,
realizadas, respectivamente, em 10 do
junho. 8 e 29 de julho do co
te ano, dando cumpr:mento ao es-
pacho exarado pelo Exmo. S aor
Ministro da Viação e Obras Pi/ arts
ne -Oficio n o 89-DG. de 27.4.66 que
lhe enviou n Dire`,or .G- ral do
D. N E. F „ processo no 8.211 .	 •••
MVOP, após debater os parecere., dos

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E ' OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO
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paire superior do enderêço vãoi
impressos o número do talão,
de registro, o mês e o Ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

BEPARTIÇõEs

_Capital
Se;liesire . 	
Ano 	

Ex
Ano . ....

CHEFE 00 SI"RVIÇO DE PUBLICAÇÕES

MURILO FERREIRA ALVES

DlÁRR3OFICAL
SEÇÃO 1 —PARTE II

órgão destiaedo à publicação dos atos de ,adminietraçãc drsc(ntralizaes

impressc nas Oficinas cio Departamento de Imprensa Nacienai
BRAsILIA

EXPEDIENTE
LVEF ARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR - GERAL.

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

ASSINATURAS	 .
E PARTICULARES I	 ,	 PtiN9ONÁMOS -

e Interior:	 --Capital e Interior:
. Cr$ 6.000 i Semestre .	 . Cr$ 4.500

	

Cr$ 12.000 Ano 	  Cr$ .9.000

tenor:	 Exterior:
Cr'.	 Cr$ 13.000 Ano 	  	 10.000

continuidade no recebimento
dos jornais, (levem os assinan-
tes provideaciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

CHEFE DA . SEÇAO DE REDAÇAC

FLORIANO GUIMARÃES

•

— As Repartições Públicas
(lever'ão remeter o expediente
destinado à publica çao nos
jornais, diariamente, até às
15 horas„ exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à •matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas Por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos. oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
dire(to, rasuras e emendas.

— Excetuadas as paia o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
- a verificação do prazo de va-

lidade de suas assinalaras, na

.— "As Repartições Públicas
eingir7se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano --e as
iniciadas, uri qualquer época,
pelos órgãos competentes.

--.- A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto'
à sua aplicação, solicitamos
asem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro. do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só, se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarei)] no alo da as-
sinatura.

-- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provai,
esta .condição no alo da as-
sinatura.

' O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

Conselheiros Jos éde Souza Baptista
e Emerson Loureiro Jatoba. levando
em conta também, as m-nifeszaçOes,
a respeito, dos demais menibros, apre-
sentadas em plenária, e

a) considerando ' crie a liberação de
qualquer parcela do Fundo • de Reser-
va deverá ser feita atendendo, antes,
aos trechos ferroviárias prioritários,
cujas dotações foram atingidas com
contenções para o 'referido fundo;

bl considerando, ainna, Que , o Pra-
Indente do C.F.N. pelo Oficio nú-
mero 31-CFN, de 26 de janeiro ulti-
mo, ao Sr. Secretário do C.N.T..
havia se manifestado, contiariamente
ao prosseguimento dos trabalhos das
referidas variantes;

c) considerando, tamla,m, que tan-
to a Diretoria-Geral- do D.N.E F.,
como o Conselho Ferroviário Nacio-
na/ desconhecem os serviços executa

"tios 'e. o seu valor;
d) considerando, alérh disso, que

escapam à apreciação {o Conselho as
razões de ordem Social e Política, sem
duvida, relevantes, apresentadas peio

Governador do Estado de Pernan?bli-
co; e

e) considerando, por fim, a' diver-
sidade de opiniões sobre • as vantagens
tecnico-economicas das variantes, pa-
ra u:na decisão definitiva sôbre a con-
vernencia da sua construção e pros-
seguimento; resolve: 	 •	 •	 '

, a) julgar desacoase.híível a libe-
ração da parcela do Fundo de Reser-
va, pedida pelo .Governador do Estado
de Pernambuco; e

b) ieeamendar à ;Piretoria-C7-,eyal
do D.N.E.F. proceder, juntamente
coma Rede Ferroviária Federal S. A.,
ao reexame das vantagens técnico-
econômicas que adviriam, operacional-
mente; para, a . Rede Ferroviária do
Nordeste com a construção das va-

1

 matas focalizadas pata, a sua linha
sul.	 '	 •

Na Resolução n9 96-66aCF,N, de 22
de 'junho de 1966, publicada no Dia-

1 rio Oficial de 18.7.66-- Seção I —

!
Parte II, onde se . lê: '... a firma
Pavimentadora e Construtora de Es-

: traartas S. A., ..." leia-se: ".... a
I firma • Pavimentadora e Contrutora
1Brasileira S. A., ...''

Código de Pesca, aprovado pelo De-
creto-lei n9 794, de 19 de outubro de
1938, por infração ao citado artigo e
Portaria n9 175, de 2 de agôsto de
1944. Em 15 de setembro de 1966.

SUDEPE n9 120-66 "De acOrdo".
Imponho ao Sr. Genildo Coda, resi-
dente à Ilha dos Coronéis, sin9, no
Estado da Guanabara, à multa de Cii$
2.000 (dois mil cruzeiros), prevista no
§- 29 do art. 15 do . . Código de Pesca,
aprovado pelo Decreto-lei n9 '794, de
1.P de outubro de 1938, por infração a
Portaria n9 123, de 25 de março de

1964, ccmbinada com a alínea 1, do ar-
tigo 15 do citado Código de Pesca. Em
20 de setembro de 1966.

SUDEPE n9 6.557-66. "De acôrdo:'.
Imponho ao Sr. João Francisco do
Nascimento, residente à Rua 17 de Fe-
vereiro n9 343, no Estado da Guana-
bara, multa de Cr$ 100 (cem cruzei-
ros), prevista no § 29 do art. 69, do
Código de Pesca aprovado pelo De-
creto-lei n9 '794, de 19 de outubro de
1938, por infração ao citado artigo e
Portaria n9 175, de 2 de agôsto de
1944. Em 5 de-setembro de 1966.

INSTITUTO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto número
55.890, de 51 de março de 1965, resolve:

.N9 723-A — Conceder a titulo provisório, a partir de 1 9 de novem-
bro de 1966, até aprovação da tabela encaminhada ao Execelentíssim Se-
nhor Presidente da República, aos servidores abaixo relacionados a Gra-
tificação de Representação de Gabinete prevista no item IV, do art. 145
da Lei n9 1.711, de 28 CP outubro ae 1952 e regulamentada. pelo Decreto

n.9 57.722, de 2 de fevereiro de 1966.	 .

MINISTÉRIO
AGRICULTURA

SUPERiNTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Serviço de Fiscalização

FUNÇÕES
-	 VALOR DA GRATIFICAÇA0

S/ Vinculo C/Vinculo

Cr$ Cr$
Assessor Técnico

Luiz Melchior Carneiro de Mendon-
ça 334.000

,SchmidtHugo(Gab.	 Brasília)	 .... 385.000
Aluisio	 Gonçalves	 Vieira	 	 239.000
Luiz Fernando R. Horta Rodrigues 497.000
Hilton Teixeira de Vasconcellos 515.000
Maria Baptista da	 Cunha Silveira

'Nascimento.	 .	 .	 . 515.000
Luiz Carlos Hosken.	 	 319.000

Assessor	 de Relações Públi-
cas

Luiz Alexandre Campagnoni 	 	 195.000
Sebastião José Leporace	 	 532.000

Auditor
Ernanl de Siauza Leão Pinto 	 , 565.000
Abraão Andery 	 •	 800.000

• DESPACHOS DQ DIRETOR

SUDEPE n9 $.037-66 "De acôrdo".
Imponho ao Sr. 'Altamiro de Britto
Marques, residente à Rua Ubiraci nú-
mero 131, Bonsucesso, Estado da Gua-
nabara, a multa de -Cr$ 2.000 (dois
'mil cruzeiros), prevista no § 1 9 do ar-
tigo 15 do Código de Pesca, aprova-
do pelo Decreto-lei n9 794, de 19 de
outubro de 1938, por infração aos ar-
tigos 69 e 15 alínea c e Portaria nú-
mero 175, de 2 de agôsto de 1944. Em
12 de outubro de 1966.

SUDEPE n9 6.408.05 "De acórda".
Imponho ao Sr. Waldemar de (Nivel-

ra Sarmento, residente à Rua Perei-
ra Alves n9 82 na Ilha de Cocotá, Es-
tado da Guanabara, à multa de Cr$
100 (cem mil cruzeiros), prevista no
§ 29 do art. 69 do Código de Pesca,
aprovado pelo Decreto-lei n 9 794, de
19 Je outubro de 1938, por infração no
citado artigo e Portaria n9 175, de 2
de agi:isto de 1944. Eni. 5 elite setembro
de 1966.

SUDEPE n 9 6.410-66 "De acórdo".
Imponho ao Sr. Floriano da Silva
Ferreira, residente à Rua Américo Ro-
cha n9 4i1:3, no Estado da Guanabara,
a rria/ta ere Cr$ 2.000 (dois mil cruzei-
ros), prevista no § 19 do art. ms
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Oficial de Gabinete
Leis Borges Marques 	

,Denira da Costa Rosário 	
, Jose Sebastião Cerqueira Lima Ro-

cha (Gab. Brasília) 	

Secretário Particular
i(taniel Jonas .	 . 	

Secretário Estenógrafo
Maria Helena Gerbassi Casta 	
Maila Alice Cordeiro 	

Auxiliar 13
Rubem Ribeira da Silva 	
Marco Antônio Glfoni Carneiro
Moam Barbosa Trigueiros 	
Silvio de Oliveira Piorando 	
Antônio Luiz Borges de Rezende
Marrana Câmara Albuquerque 	
Lucilia Borges da Silva 	
Isa Pedroso Neves ((lab. Brasilia)
Eva Maria de Souza Sardinha (Gaia.

Paasilia) •	 . 	• 
isnaia Fernandes Graça da Silva

(Gab. Brasília) .
Domingos de Paiva Netto 	
Laureana Teixiera Alves 	
Moacyr de Almeida Games 	

Auxiliar A
élia Ramos Nogueira

FUNÇÕES

400.000

150.000

rESOLUÇÃO N9 518 ,
A Junta Deli5erativa do Instituto Nacional do Pinho, no uso de soas

atribuições e tendo em vista o que foi aprovado na 39 sessão da 519 reu-
nia°, realizada em 21-11-66, reso:ve:'..
- Abrir o credita suplementar de Cr$ 422.997.733 (quatrocentos e vinte

e dois milhões, novecentos e noventa e sete mil, setecentos e trinta e tres
cruzen)s), em refôrço das c/ereções dos Orçamentrar dos órgãos Florestais,
do corrente exercício, assim resumido:

Cr$
Despesas de Custeio - FR. 	 	 121.204.191
Transferências Correntes - FR 	 	 43.416.796
Despesas de Capital - FR 	 	 258.3'76.746

Total 	 	 422.997.733

Rio de Janeiro, 24 de oovembro de 1968.	 Sylvio Pinto da Luz,. Pie.-.
,sidente.

RESOLUÇA0 N9 519
A Junta Deliberativa da inatituto Nacional do Pinho, no uso de suas

atribuições e tendo e'm vista o que foi aproando, por unanimidade, na 4 9 ses-
são, da 513 reuniãa, realizada em 22-11-66, resolve:

Aprovar a Proposta Orçamantarla apresentada pela Presidencia laara o
exercício de 1967, que estima a receita em Cr$ 6.519.162.000, fixa a despesa
corrente eia Cr$ 3.509.434.000, C consigna sob o titulo "Despesas de Capital.
_a Investimentos" Cr$ 74.600.00U e "Inversões Financeiras" Cr$ 100.000.000,
para aquisições de bens financeiros. Cr$ 1.700.579.000 para o Fundo de Re,
florestamento e Cr$ 1.133.119.000 rira o Pando de lainancianlentu, prevendo
no final, o "áuperavit" financeiro de Cr$ 830.000.

Rio de Janeiro, 24 de noverribre de 1906. - Sylvio Pinto da Luz, Pre-
sidente,	 •

§ 19 Nos lotes constitutdos de qualidades mistas, na prOporção da
Fórmula A e na especificação mínima de bitolas estabelecidas no artigo 2°,
as Oearrações poderao ser ajustadas aos seguintes preços (micos por 1.000 p2,
FOB:

a a_

C•$

300.000

VALOR DA GRATIFICAÇÃO

8/Vinculo	 J
	

C/Vinculo

Cr$

179.000

115.000

143.000

200.000

120.000
12a.000
120:000'
120.000
120.000
120.000

--
120.000

120.000 _

120.000
120.000
120.000
120.000

100 .000

100.000

• Motorista Á
Julio Gonçalevs de Noronha 	
Osmundo Manfrecio Mendes Couti-

!alio (Gala. Brunas) 	

• Motorista B
Ifesmogênio Sergio . .	 70.000

Auxiliar C - (Serviços de
Portaria)

Heliete da Rocha Xavier 	
João Delavechio. 	
Jose Augusto Lemos 	
Manoel dos' Santos Ortega - 	
Manoel Joaquim da Silva 	
Quirino Fortes. .
Weide:liar Aguiar Pinto (Ciab. Era-

• silla), . . .

2.. Revogar todos os atos concernentes à matéria anteriormente ex-
pedidos.	 Endes de Souza Ledo Pinte.

• -	 •

-INSTITUTO NACIONAL DO PINHO

ta/SOLUÇÃO N9 517'"
A Junta Deliberativa do Inatituto Nacional do Pinho, no uso de suas

atribuições e tendo em aista o que foi aprovado na 29 sessão, da 51 a reu-nião, realizada em 21 de novembro de 1966, resolve:	 a
Abrir o crédito suplementar de Cr$ 446.292.232 (quatrocentos e qua-

renta e seis milhões, duzentos e noventa e dois mil, duzentos e trinta •
dois cruzeiros), em refôrça dm dotações do Orçamento de Administração

'do exercício fluente, assim resumido:

Cr$	 Cr$
3.0.0.0 Despesa Correntes -- Adirrinistraçdo
3.1.0.0 Despesas de Custeio 	 	 318.069.1)22
3.2.0.0 Transferências Correntes . 	 	 51.953.000
4.0.0.0 Despesas de 'Capital 	 	 6.000.000	 376.022.022

' leu
Preço médio

80%	 50%
	

US$
i	 •

1 Fõz de Iguaçu 	 115,20 110.00 112,60
Porto Britania 	 110,40 104,20 107,30
Santo António 	 95.00 85,60 90,30
Barracão e D. Cerqueira 	 92,20 82,20 87,20

2a Nos lotes de qualidades mistas, na proporçâo de 40 fas de 1/11,40 Ça
de III e 20 aa cie IV, estabelecida para a Fórmula B. cota a especificação
mínima de bitolas nos termos do artigo 2 9, as vendas poderão ser alustedee
pelos seguintes preços únicos por 1.000 p2, FoB:

_,,tarI e TI	 III1
rármula

40 % % 40
•

%' I US$

I I
'Fez . de Iguaçu 	 115,20 1 108,00 1 sue 106,00

Farto Ealtánla - 	 11ta40 I 102,30 1	 • 7'7,20 " 100,50
Santo Antônio 	 95,00 1 84,10 1 59,30 83,50
Barraca° e I). Caraucira 	 92,20 i 80,50 1 56,00 80,20

1 1

69) Fixar, para madeira do pinho resserreato em peças com espessuras
de até 7/8", os seguintes preços por 1.000 p2, POB:

Pontos de escoamento
i

. I e II	 II/
 .

1
Foz de Iguaçu . 	 I "US$	 127,00 US$	 113,00
Pôrto Britânia a 	 1 US$	 122,00 US$	 108,00
Barracão e D. Cerquelra 	 1 US$	 1J7,00	 US$	 90,00
Santo Antedito 	 1 US$	 105,00	 US$	 86,00

1

•n••••

70.000
70.000 •
70.000
70.000
70.000
70.000

70.000

Fórmula A

3.0.0.0 Despesas COrrentes	 , das, e Me-
diçdo

3.1.0.0 Despesas de Custeio 	 	 40.179.300
3.2.0.0 Transferências Correntes 	 	 29.282.910

	
69.462.210

3.0.0.0 Despesas Correntes - Entrepostos

79) As especificações de bitolas que excederem os !antes estiou/actos
no artigo 29, nos negócios realizados aos preços estabelecidos para as Fórmu-
las A e B, no Atlântico e na região Oeste, ficarão sujeitas ao acréscimo de
US$ 5,00 por 1.000 p2, , P0B, sare os respectivo& níveis básicos.

89) 'Os 'atoe compreendidos pelas Fórmulas A e B deverão ser cober-
tos, em cada caso, por uma só Carta de Crédito, devendo o seu carrega-

, mento ser processado em um único embarque, com a identificação obriga-
tória das respectivas pecas de madeira, mediante marca e contra marca,
para cada qualidade, como segue:3.1.0.0 Despesas de Custeio	 •	 240.000

3.2.0.0 Transferências Coerentes	 •	 568.000 808.000 I f ir- .. Mrca e ou numeração preta;
446.292.232	 -- Marca e ou numeração verde;

IV - Marca e ou numeração vermelha.
99) Reajustar os preços para madeira de pinho serrado, tipo balsa, no

Sylvio Pinto do Luz, .Pre- -Setor Vale do Rio Uruguai, para os seguintes nivela basic)°, (Argentina •
Uruguai).

Total . 	

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1966. -
Ostente.
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Preço em US$ por 1.000 p2

Pontos de escoamento
le ul 	 I iii

	
IV

Excedentes
Médio

50 %
	

25%
	

1
	 25%	

de IV

Fedeación .	 	 	 94,00 ..
B. do Quaral • 	 	 92,00
Uruguaiana	 	 1	 91,00
São Borja • 	 	 , 89,00 .

109,00
107,00
106,00
104,00

96,00
93,00
92,00
90,00

I

I

62,00
	

1

	

38,00
61,00
	

1
	

38,00
60,00
	

I
	

38,00
58,00 .	 I
	

38,00
I

• 109) Os negócios realizados pelas condições anteriores; amparados por
tuotas e cobertos por Cartas de Crédito abertas até 15 (quinze) dias após

data da publicação deste Ato, serão respeitados, desde - que: tenham sido
egistrados no INP; estejam sendo Objeto de Pedido de Licença de Expor-
ação, na CACEX, ou já estejam amparados em Licença de Exportação já
aniladas.

119) As quotas corréspondefites ao contingente adicional, de 45 5, de
pie -trata a Res n9 514, de 10-5-66, mantido por êste ato, sem efeito
ícumulativo, serão utilizadas na cobertura de exportação das madeiras
rspecificadas neea.Resoieção: Os embarque resultantes da utilização de
tais quotas não serão computados para efeito de cálculo do adicional.

129) A comissão máxima atribuída aos agentes vendedores de ma-
:leira de pinho serrado; nos mercades platinos, é-de 3 %. .(très por cento),
permanecendo em vigor as exigências relativas à , obrigatoriedade de Cons-
tarem, nos Contratos e Cartas de Crédito, as cláusulas "Classificação de
acórdo com o Decreto ne 30.325. de 21-12-51", e "Taxas . ou emolumentos
referentes ao "Visto" consular nos documentos de embarques, por Conta
do comprador".

139) Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições era contrário.

Rio de Janeiro, 23 de lovembro de 1966. - General Sylvio Pinto da
'me, Presidente.

PORTARIAS DE 15 DE NOVEMBRO DE 1956
O Presidente do Instituto Nacional do Pinho, no uso de suas atri-

buições, •
-Considerando o despacho do Senhor Presidente da República, exarado

em 17-e-66, na Exposição de Motivos n 9 72, de 6-6,966, do Diretor-Geral
do DASP, publicada no D.O. de 1-9-66, Seção I, Parte 1, resolve:

N9 949 - Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva; previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n 9 4.345, de 26-6-64,
e no art. 79 da Lei n9 4.663, de 29-11-65, e na conformidade do disposto
no Regulamento objeto do Decreto n9 57.744, de 3-2-66, para os servi-
dores da Administração Central, abaixo enumerados:

Nome - Cargo e Nivel - Percentual

Luz Presidente 1-C 	 	 50-

N9 950 - Determinar a apiiceção do regime de tempo integral e dedica-
ção exclusiva, previsto nos arts. 11 e 12 da Lei 119 4.345, de 26-6-64, e no ar-
tigo :9 da Lei n9 4.863, de 29-11-64, e na conformidade do disposto no Re-
gulamento objeto do .Decreto n9 57.744, de 3-2-66, para os servidores
dos ria Delegacia Regional do Eetado da Guanabara, abaixo discriminados:

Nome :- Car;;& e Nível - Percentual
Mario Grijó	 Delegado Recaonal 4- • 	 	 65
Aureo dos Santos Trindade -- S metano Regional 5-F 	 	 • 65.
Lana Zamagna dos E.,antos -.Oficial de Administração 14-B 	 	 40

In19 951 -- Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedica-
ção exclusiva, previsto nos arts. 11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26-6-64, e no
art. 79 da Lei 119 4.863, de 29-11-65, e na conformidade do disposto no Re-
gulamento objeto do Decreto n9 57.744, de 3-2-66, para os servidores 'ceados
na Delegacia Regional de São Paulo, abaixo enumerados;

Nome -- Cargo e Nível - Pgcentual
Francisco Andrade Moura - Delegado Regional 4-C 	 	 5t)
anuiu Nery Ribeiro - Secretário Regional 5-F ' 	 	 15
Walter Munn Vieira - Encaere,gado de Serviço 15-F 	 	 ES
Gonçalo Ataide Barbosa - Encarregado de Serviço 15-F 	 	 55
Nelson Cabral - Encarregado de Serviço 1e-F 	 	 ho
Aroldo Crepaldi - Contador 22-C 	 	 50
Orlando da Silva- Contador 21-B 	 	 50
Waldomiro Dobrachinski -- Oficia, de Administração 12-A 	 	 10
Rubens . Casanoya -- Escriturário 10-B 	 	 10
Wandir Assia Pedro - Dactilografo 7-A 	 •	 40\	 •	 .

.N9 952 - Determinar a aplicario do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, previsto nos arta. 11 e 12 da Lei n 9 4.345, de 26-6-1964, e
NO art. 79 da Lei n9 4.1163, de 29-11-65, e na oonformidade do disposto no
Rcamlamento objeto do Decreto 1-1 9 57.744, de 3-2-£6, para os servidores lo-
tados na Delegacia Regional do Estado de Santa Catarina, abaixo enume-
rados:

Nome - Cargo e Nível - Percentual
Darcy Pereira --- D,ílegado Regioaal 4-C 	 	 45
Floriano leeancisca da Silva - Secretário Regional 5-F 	 	 40
Maximile Passos -- Encarregado et Seevico 15-F 	 	 55
Célio Buchele -.:-- Encairegado de Serviço 15-F 	 	 55
Divone da Fonseca -- Encarregado de Serviço 15-F 	 .	 ta

Claudio Lassance de Oliveira - Engenheiro Agrônomo , 20eA , 	 	 50
João Santos - Técnico de Contabilidade 15-B 	 	 50•
Francelino da Araujo Silverio -- Sub-Delegado Regional 8-F 	 50
Décio Rangel - Técnico de Coniabilidade 15-B 	 	 50
Carlos Minini Filho - Agente 15 .r 	 	 40
Altivo Luz Ari-1°nm - Agent•., 15-F 	 	 40
Rodinei Sandrini - Agente 15-F 	 	 40
Cicero Delfes de Oliveira Couto - Agente 15-F 	 	 40
Ruy Affonso Seara - Oficial de Admini. :ração 12-A 	 	 40
Leodônio Borba - Estatístico 21-B 	 	 40
Abílio Maxim° - Oficial de Administração 14-B 	 	 40
Orlando..R. de Campos - Escriturário 8-A 	 	 40
Amandus Cardoso - Escrittuário 10-B 	 90
João V. de Carvalho - Oficial de Administração 	 14-B 	 	 40
Amiltcn F. da Silva - Armazenista 8-A 	  O40..

N9 953 - Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedica-
ção exclusiva, previsto nos aits. 11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26-6-64, e no
art. 7 9 da Lei n9 4.863. de 29-11-65, e na conformidade do disposto no Re-
gulamento objeto do Decreto n 9 57.744, de 3-2-66, para os servidores lotados
na Delegacia-Regional do Estada do Rio Grande do Sul, abaixo enume-
rados:	 •

Nome - Cargo e Nivel - Percentual{
Ennio Marques Filho - Delegado Regional 4-C 	 50
Marcus Vinicius Ferran da Silveira - Secretário Regional 5-F 65
Manoel da Silva - Encarregado' 'de Serviço 15-F• 	 60
Mário Eliazar Biavaschi	 Encanegado de Serviço 15-F 	 60
Therezinha Amaral da Silva - Encarregada de Serviço 15-F 	 60
Helio Afonso TrCtribeta - Contador 20-A 	 50
Julio Cezar Correa - Engenheiro Agrônomo 20-A 	 50
Wolmar Franco - Engenheiro Agrônomo 20-A 	 50
José Augusto Dimas - Técnico de Contabilidade 13-A 	 50
Raul Leite de Quadros - Agente 15-F 	 40
Horaiclo Larnaison Porto - Agente 15-F 	 40
Rubens Ferreira	 Oficial. de Administração 12-A •	 40
Cassia/ Figueiredo de Andrade - Escriturário .10-B 	 40
Moacyr Rodrigues - Dactilografa 9-B 	 40
Cilan Flores de Vargas - Dactilegrafo 9-B 	 40
Rodolfo Faistauer	 Escriturário 8-A 	 40
Francelino Vieira da Rosa - Armazenista 10-B 	 40
Paulo Flores de Oliveira - Armazenista 8-A 	 40

N9 --- Determinar a aplicação de regime de tempo integral e de-
dicação exclusiva, previsto nos arts. 11 e 12 da Lei n9 4.345, de 26 de junho
de 1964, e no art. 79 da Lei na 4.863. de 29 de novembro de 1965. e tia
conforn:idade do disposto no Regulamento objeto do Decreto n 9 57.744, de

Sylvio Pinto da
Miguel Júlio Varallo - Secretário Geral 2-C 	 	 83
José do Nascimento Ceccatto - Assessor 1-C 	 	 50
Guilherme Konder Fleischmann - Assessor 5-C ., 	 	 50
Leõnidas Pinheiro Lima Sottornaior - Inspetor Geral 5-C 	 	 50
José Reynaldo Almirão - Chefe de Divisão 5-C 	 	 50
Enfia Marques Neto - Agregado 5-C 	 	 50
Waldeinar Gomes ds Lemos - Chefe de Divisão 5-C 	 	 60
Jecio Caldeira de Andrade - Chefe de Divisão 5-C 	 	 50
Dalva Duarte Besouchet - Chefe S.A. 4-F 	 	 50
José da Fonseca Souto Maior - Tesoureiro 4-F 	 	 50
João Conrado Nimeyer de Lavôr - 	 Encarregado da T.P. 7-F 	 	 60
José Joaquim Falcão Fonseca - Encarregado da T.C. 8-F 	 	 50
Suavita Pinto Martino --- 	 Assessor 16-C 	 	 50
Luiz Cesar Barata - Assistente da Presidência 7-C 	 	 50
Vera Guimarães Grijó - Chefe Seção Documentação 5-F 	 	 50
Ilerondina Corrêa - Encarregado da T.M. 8-F 	 	 60
José Pinto Costa - Chefe Setor de Classificação de Cargos 7-F .. 	 50
Maria Helena da Silva Oliveira - Auxiliar do Secretário Geral 14-F 	 50
Eudoro Haeckel Lins de Barros - Engenheiro Agrônomo 22-C .. 	 50
Eliza Dora Resende Tocantins -, Técnico de Contabilidade 15-G .. 	 50
José Sombra Borges - Técnico de Contabilidade 13 -A 	 	 50
Maria Albertina cruz Meirelles - Técnico de Contabilidade 13-A 	 50
Domitila de Barros Paes Barreto - Oficial de Administração 16-C 	 40
Leda Ferreira de Mella Carvalho - Of. de Administração 	 	 40
Italfredina Palermo de Vasconcellos - Of. de Administração 14-B 	 40
Maria Isabel Tavares de Oliveira - Of. de Administração 12-A. 	 40
Optielia Scaciota Eppinghaus -- Of. de Administração 12-A .... 	 40
Diamário Ferreira - Oficial de Administração 12-A 	 	 40
Angélica de Carvalho Paula - Escriturário 10-B 	 ,	 40
Erol Saint'Clair de Matos --: Escriturário 8-Ã 	 	 40
Saulo Pinto Gambarra - Escriturário 8-A 	 	 40
Maria de Lourdes Horta Konder - Escriturário 8-A 	 	 40
Hilda Rippol Gomes - Escriturário 8-A 	 40,
Sylvia Pinto Nogueira - Escriturário 8-A 	 i	 40
Márcia de Carlos Oliveira - Escriturário 8-A 	 	 40
Emília de Souza Aguiar - Datilógrafo 9-B 	 	 40
Elsa de Medeiros Caminha.- Datilógrafo 7-A 	 	 40
Ernestina Rodrigues - Datilógrafo 7-A 	 	 40
Adelina Pinto Carneira - Datilógraro 7-A 	 	 40
Maria Alice Pereira Palitot Lima - Datilógrafo 7-A 	 	 .40
Maria José Carvalho Furtado - Datilógrtafo 7-A 	 	 40
Mauricio Alves Pereira - Escrevente Datilógrafo 7 	 	 40.
Luiz Gonzaga Noaueira - Consentista 7 	 	 40
Sirlene Vasconcellos Ribeiro - Correntista 7 	 	 40
Yvone Costa Salazar da Veiga Pessôa - Aux. Estatístico 10-B 	 	 41)



3 de fevereiro de 1986, para os servidores lotados na Delegacia Regional do
Estado do Paraná, abaixo enumerados;	 .

Nome - Cargo e Nível - Percentual
Luiz Alberto Langor - Delegado Regional 4-C 	 65
Areus Cavalcanti de Quadros - Secretário Regional, 5-F 	 65
Adelgue Sundin Vieira - Encarregado de Serviço, 15-F 	 60
Violeta Ayer Jorge - Encarregado de Serviço, 15-F 	 CO
Edith Carazzal Fleischinamt - Encarregado de Serviço, 15-F 60
Manoel de Andrade - Contador. 22-C 	 50
Pernão de Lignac Paes Leme - Engenheiro . Agrônomo, 21-B ... 50
Ernesto Silva Araújo - Engenheiro Agrónomo, 20-A 	 50
E'lói Carazzai	 - Técnico de Contabilidade, 13-A 	 	 50
Alexandre Guidi Costa - Agente. 15-F 	 40
Mário Balster -	 Agente.	 15-8'	 	 - 40
Waldir Westphal - Agente, 15-F 	 .	 40
Newton Craveiro de Amorim Filho - Agente, 15-F 	 40
João António de Oliveira - Subdelegado Regional, 8-F 	 65
Waldemiro Orlowirki - Subdelegado Regional, 8-F 	 65
Adolfo Hugo Geisler - SubdelEgado Regional 8-F 	 65
Angelo Fraxino - Ofialal de Administracão, 14-B	 	 40
Rogério Machado de Souza - Oficial de Administração. 14-B
Cyrene de Paula Vianna - Oficial de Administração,' 14-B 	

.., 40
40

Osório Saraiva de Araújo - Ofielal Jde Administração, 14-B ••• 40
Joel Carlos - Oficiai de Administração, 14-B 	 40
Adido Ferreira Bailo - Oficia/ de Administração, 12-A. 	 40
LeontMo Scorsai - Armazenista, 8-A 	 40
Olga Novaes Tovar - Escriturário. 10-B	 a	 40
Rubens Dawid Marcon de Andrade - Escriturário, 10-B 	 40
Loise Gonçalves - Escriturário,	 8-A	 	 40
José C. A. Vieira - Escriturário. 8-A 	 40
José Laia Fleischmann - Escriturário. 8-A 	 40
João Rangel, Filho - Escriturário, 8-A	 	 <0

In79 955 ,- Determinar que OS servidores colocados em regime de tempo
Integral e dedicação exclusiva, de que trata o Decreto n 9 57.744. de 3 de
fevereiro de 1996, obaleçam o seguinte horário:

9,00 horas às 11 00 horas - tem po integral..
12,00 horas às 180 horas - expediente normal. - Sylvio Pinto da

Luz,

INSTITUTO NACIONAL DO MATE

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

• UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA DE 23 DE NOVEMBRO DE 1966 	 .

-	 O Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, antiga Univer-
sidade do Brasil, usando de ECalbaição de sua competência, resolve:

• N9 597 - Atendendo .ao que consta do Processo n9 10.332-66-UPRJ,
conceder exoneração, nos termos do art. 75, item I, da Lei n9 1.711; de
28 de outubro de 1952, a Mauricio Silva Santos, do cargo de Professor de
Ensino Secundário, EC-507.19, da Parte Permanente do Quadro Extraor-
dinário de Pessoal desta Universidade, a partir de 23 de fevereiro de 1969,
pot ter sido nomeado para outro ' ,ergo público.

N9 598 - Atendendo ao que consta do Processo n 9 19.804-66-UFRJ,
conceder eaoneração nos téimos de art. 75, item I, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a Laís Lisbôa Vapré, Bibliotecário, EC-101.20.B, do
cargo em Comissão de Dfretor, 6-C. da Biblioteca Central da Parte Per-
manente do Quadro Extraordinário de Pessoal da Universidade Federal do
Rio de Janeiro classificada pelo Decreto n 9 51.366 de 6 de dezembro da1961. - Reitor em exercício.

PORTARIA DE 24 DE NOVEMBRO DE 1966
O Reitor da Universidade Federal ao Rio de Janeiro usando da atributa

ção que lhe confere o § 19 do art. 41 da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembrode 1965, resolve:
N9 599 - Determinar a aplicação do regime de tempo Integral e dedica-

ção exclusiva, previsto nos artigos a9 e 41 da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezem-bro de 1965 ao funcronário Ért-aixe relacionado:

Paulo Occhioni - Professe!' Catedrático, E0-501
100	 438.000P. P. do Q.P. do M.E.C. 	

Clementino Fraga Filho, Reitor eia ~releio.
.	 -

%	 Valor em
Cr$

)  Gratificação Mensal
Nome - Cargo ou Unção

Quirda-faira 8
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RESOLUÇÃO N9 846
•O Presidente do Instituto Nacional

do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei, e tendo em
vista a aubeização conferida pela
Junta Deliberativa em sua sessão de

de outubro de W66 e,.	 • '
Considera ido a elevação dos pre-

ços de custo da prolução, inclestria-
lização e exportação de erva mate,
resolve:

Art. 1.9 Os ereços mínimos Ia erva-
mate beneficiada para o mercado chi-
leno, FOB rertos de embargue dos
Estados do Paraná e Santa Catarina,
para pagamento à vista, contra Cré-
dIto teneár io irrevogável, de • acaado
com o tipo do. produto e a especifi-
Jaça° de seu acondicionamento, eao
03 seguintes:

Beneficiada:
• I - Tipos PC-1, PC-2 e PC-5, acon-
dicionados em barricas, de . conformi-
dade com as normas legais vigentes,
ou sacos multifôlhas, com capacida-,
de de 25 (vinte e cinco) quilos, pêso
liquido:
• PC-1 e PC-2 - US$ 218.00 a ton.

PC-5 - US$ 162.00 a ton.
II - Tipos PC-1 e PC-2, acondi-

cionados em sacos de papel (embala-
gem comum), com capacidade de 2
(dois). 1 (um) e 1/2 (meio) quilos, e
enfardados em sacos de algodão ou
encaixotados (caixa de madeira ou
papelão corrugado);

Saco de 2 (dois) quilos - US$
0.4781.

Saco de 1 (um) milo - US$ 0.2601.
Saco de 1/2 (meio) quilo - US$

0.1386.
III - Tipos PC-1 e PC-2, acondi-

cionados em sacos de algodão inter-
namente protegidos, com capacidade
de 5 (cinco) a 30 (trinta) quilos, pêso
liquido:	 •

Em-sacos de 5 (cinco) quilos - US$
229.00 a ton.

Em sacos de 15 (quinze) a 30 (trin-
ta) quilos - US$ 217.37 a ton. •

Art. 2.9 Os pedidos superiores a
100.000 (cem mil) quilos formulados
por um único importador e para em-
barque de uma só vez, gozarão de um

desconto nos preços, de acôrdo com' a
seguinte tabela: 	 •

a) acima de 100.000 kgs. e até
200.000 kgs. - 5% de desconto;

h) acima de 200.000 kgs. e até
500.000 kgs. - 10% de iesconto;

c) acima de 500.000 kgs. - 15%
de desconto.

Art. 39 Os contratos de venda fe-
chados antes da vigênela desta Re-
solucão será, reconheci:4re e váddos
na forma em que foram estipularlos,
uma vez comprovada a existência de
carta de crédi to bancário irrevogável,
assim como retiradas as eompetentes
Guias de Arreeadacão e Contrôle,
aeeferivelmente até 31 da dezembro de
1966.

Art. 49 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as Resoluções ris. CP8 e 8('7
e ameis disnosições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1966. - Harry ('arlos Wekerlin.

RESOLUÇÃO N9 847
O Presidente do Instamto Nacional

do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei e tendo em
vista a autorização que me foi con-
cedida pela Junta Deliberativa em
sua sessão de 19 de outubrc de 1965, e

Considerando a elevação dos preços
de custo da produção, industrialização
e exportação de erva-Mate, resolve.

Art. 1.9 Os Dree)S mínimos de erva-
mate concheada e benef iciada tipos
CC-1, CB-7, PU .1 PU-2 a Pr1-3 rara
o mercado uruguaio, por tonelada,
FOB, para pagamento eantra crédito
bancário, irrevogável. são os seguintes:

Via Terrostre - P.5'sto na
Fronteira

Concheada - Tipos' CC-1	 CB-1
•A granel, sacos de aniagem ou .de

al godão, 60 kg - US$ 202.00 a ton.
Beneficiada:

1.9 - Tipo PU-1 - Acondicionada
em sacos de 15-30 kg - US$ 249.00 a
ton.

Tipo PU-2 - Acondicnonada etri
sacos de 15-30 kg - US$ 242.00 a
ton.

Tipo PU-3 - Acondicionada em sa-
cos de 15-30 kg - US$ 226.00 a ton.

2.9 - Tipo PU-1 - Em Pacot
I - Embalagem comum ou e.rt sa-

cos de polietileno:

a) Acondicionados em caixas de
madeira:

Pacotes de 2 quilos - US$ 0.284a
p/kg.

Pacotes de 1 quilo --- US$ 0.2959
p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo - US$ ' 0.3115
p/kg.

b) Acondicionadas em , cairus
papelão:

Sacos de algodão ou sacos de papel.
Pacotes de 4 quilos - US$ 0.2700

p/kg.
Pacotes de 1 quilo - US$ 0.2813

p/kg.
- Pacotes de 1/2 güllo -- US$ 0_ 295.\
p/kg.

c) Bolsas de 5 quilos - US$ 022485
p/kg.

II - Embalagem com celofane:
a) Acondicionados em caixas de

madeira:

Pacotes de 2 quilos - US; 0.3064
p/kg.

Pacotes de 1 quilo - US$ 0.3175
p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo - US$ 0.3388
p/kg.

b) Acondicionados em caixas de pa-
pelão:

Sacos de Algodão ou
Pacotes de 2 quilos

p/kg.
Pacotes de 1'quilo*

p/kg.
Pacotes de 1/2 quito

p/kg.
39 - Tipo PU-3 - Em pacotts.
I - Embalagem comum ou em sa-

cos de polietileno:
a) Acondicionados em caixa de ma-

deira :

Pacotes de 2 quilos	 US$ 0.2625
p/kg.

Pacotes de 1 quilo - US$ 0.2737
p/kg.

Pacotes de 1/2 quilo - US$ 0.2886
p/kg,
peblá)0:Acondicionados em caixa de pa-

Sacos de algodão ou de papel:
Pacotes de 2 quilos - US$ 0.2478

p/kg.
Pacotes de 1/2 quilo - US$ 0.2739

p/kg.
c) Bolsas de 5 quilos - US$ O 2263

p/kg.
II -- Embalagem com celofane:
a) Acondicionados em caixas de

madeira:
Pacotes

p/kg.
Pacotes

p/kg.
Pacotes

p/kg.

b) Acondicionados em caixas de
papeldo:

Sacos de algodão nu SftCO3 de papei
Pacotes de 2 quilos - US$ 0.2694

p/kg.
Pacotes de / quilo - , LTS$ 0.2806

p/kg.
Pacotes de 1/2 quilo - CS$ 0.3019

Pfkg.
Art. 2.9 Os contratos de venda fe-

chados antes da vigência nesta Re-
solucão, serão reconhecidos st válidos
na forma em que foram esta:miados,
uma vez comprovada a existência de
carta de crédito ban..ádo irrevogóvel,
assim como retiradas as comnetentes
Guias de Arrecadação e Controle im-
m eterivelmente até 31 de dezembro
1966

Art. 39 Esta Resolução entra era
vigor nesta data, revogado a Reaalu-
ção n•9 626 e demais disnosicaes era
contrário.

Rio de Janeiro, 17 de novembro dl
1966. - Harry Carlos Wekerlin

de panela
- US$ 0.2918

- US$ 0.3028

- US$ 0.3241

de 2 quilos - US$ 0.2811

de 1 quilo - US$ 0.2953

de 1/2 quilo - Ud$ 0.3165



PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO DE 1966

O Reitor da Universidade Feriarei do Rio de Janeiro usando-da etribui-
çãa que lhe confere ol 1 9 ao att, 41 da Lei n9 4.881.A, de . 6 de dezembro
de 1965, resolve:

•
N? 601 - Determinar e aplicação do regime de tempo integral e dedi-

cação exclusiva prevista nos artigos, 39 e 41 da Lei n 9 4.881-A, -cle 6 de de-
asembra de 1965 a funcionária abaixo aeiaCiarlada:

Nome - Cargo oti função
	 Gratificação alert;a1

%	 Valor em
I	 Cr$

Adelina Casta Neto - Instrutor de El -faina Sauerior,
..EC-504.19, da P .P. do Q.E.R. da U.F.R.J. .. 	 100	 1 301.000

ClemeRtino Fraga Filho, RedOt em exercício.
PORTARIA DE s9 DE NOVE.MBRO DE 1966

0 Reitor da Universidade Federal da Ria de Janeiro usando da atribui-
çf confere o § 19 da art. 41 da Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965, resolve:

N9 603 - Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva. previsto nos artigos 39 e 41 da Lei n9 4.881-A, de,6 de a.a.
zembro de 1965 ao funcionário abaixo relacionado:

Gratificação Mensili

I	 %	 Valor em
Cr$• .

Enio Garcia Goulart - Inst rutor de Ensino Superior,'
• ECÁSO4.19, a P.P. cio Q.E.P. 	 	 1GO	 307.0054,	 •

C/ementam Fraga Filho - Reitor em exercício.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

N yx.n 3	 Cargo ou

3502 Quinta-feira 8 [MARIO. QPCIAL (Seção I - Parte, /.)-.v DezembrQ de 19 6
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PORTARIA DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1966

O Vice-Reitor da Universidade do
Ceara, no •uso de sua§ atribuições, re.
saivea

N 9 806 - Exoperar, a pedido, a
partir de janeiro' de 1966, nos terinoS
do art. 75, itera I, da Lei n) 1.711,
de 2U.111.52 troberto 2amplong de
ivloura, Desenhista uivei 12, do Qua-
dro Unica de Pessoal desta Universi,
dade, lotado na Reitoria. 	 Prof,
Renato de -Alineiclq braga.

Quadro de Pessoal desta Universida,
cie, para eisewer a tunçao gra.ifica-
de de Chefe da Seçao rie Fataastica,
aimbolo 5-F, da Divisão de Assisten,
cia e Expediente Escolar do Dr/parta-
mento de Rdiic açao 'e Cu/tura, em
vaga criada pelo Decreto t n9 51,652,
de 9 de janeiro de 1963. - Prof. Jose
Mariano da ROCha

PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1906

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições, xeso/ve:

a19 2.514 - Exonerar, a pedido de
acordo com o art. 75, atem 1, da Lei
la? 1,711,, de 28 de outubro de 1952 -
Barriam' Almeida Micheei - mana,
cuia n9 1.971.278, instrutor de Faiai.
no Supreioa, EÇ-504.19, • da Parte
Especial do Quadro os Pessoal desta
umversiciade, lotado na Faculdade de
Agronomia, a partir cio dia 1 de agõs-
to do corrente ano.

N9 2.516 - Designar Enio João
Rayairelaa Rassaitq matricula nu-
mero 2.291.669 - Oficial de Admmis-
traeao, AF-201.12.A, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal desta
Universidade, para exercer a funçãcr
gra iiiiCaala de Chefe da Seelio de Ex-
pedientç, sixnbolo. 8-F, 410 Seraiço de
Comunicações do De partamento de
Administração Central da Reitoria,
era vaga çri,ada, pela Decre:o número

51.652, de 9 de janeiro de 1963 -
Prol. Jose hiariana c.ta Rocha, Filho.
51.652, de 9 de janeiro de 1963.

N9 16 - Exonerar, a pedido a fun-
cionária Iria Costa Campos, do carga
de Escrevente-Dactilógrafos A.F.-
204, nivel 7, a partir de 19 de-outu-
bro de 1961, visto ter preferido rt car-
go que exerce na Serviço Pablaco Es-
tadual. -	 pr. Colemar Natal
ç Silva.

PORTARIA DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1961

O Reitor da Universidade Federa)
de Goiás, na Usa de eugs atribuiçoas,
resolve:

N9 47 -2 Dispensar a pedido, a
Dra. Behzária Rosa de Bessa, Escre-
vente-Dactilegrafo, nível 7, do Qua-
dro Funcional do Pessoal desta Uni-
versidade Federa/ .Esta dispensa será
a partir de 19 de janeiro do ano vin-
douro. - Colemar Natal e Silva.

PORTARIA DE, 24 DE, JANEIRO
D,R 19U

O Reitor da Universidede Federa1
de Go:ás, usando de suas atribuiçaes
legais e estatutárias, resolve:

N9 11 - Dispensar a pedido, a par.
Ur de 19 de novembro de 1901, a Xuri-
eionána Ceres I.,u,Ua do Couto Bran.
040, lotada na Secretaria do Carreei--
vatOria de Mttsiaa • da Universidade
Federal de Gaiás. - Dr,. Co2enar
Natal e Silva.

PORTARIA DE 6 DE FEVEREIRO
DE /962

O Reitor da Universidade Fede1'a1
de Goras, usaaado de suas atribuições
legais e estatutárias, ¥esolxe:

N9 17 - Exonerar a pedido, o furi-
cionatio Murilo Gomes Freire de An-
drade, do cargo de Desenhieta, P.
1001, nível 12, a partir . de 1P de fe-
vereiro de 1962, visto estar com o seu
estado de saúde abalada, conforme
consta' de seu requerimento de exo,
neraçãa. - .Dr. Colemar Nata - -e
Silva.

PORTARIA DE 4 DE ABRIL,
DE 19 	 ,	 •

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando, de suas atribuições
legaia e estatutárias, resolve:

Cargo de Escrevente-Dactilógrafo * . A.
uive/ 7, a Partir de 19 de abril

de 1902, conforme consta de seu re-
elaeXiInciata de dernigsão, datado de 31
de março de 1962 - Processo nú-
mero 0.974-62. - Dr. Coimar Na-
tal e Silva.

PORTARIA DR 31 DE JULHO
DE 1962 a

O Reitor da Universidade Federal
4-4 Q(iki,aS, no uso de suas
resolve:

N 12 - Exonerar a pedido o lupa
oicnario Heddy Iracema wascheck

Na 95 -Exonerar, a-pedido, Orlan-
do Machado de Araújo, Instrutor de
Ensino, Superior, cad;g0 P-701 - 13-4,
do Quadro de Pessoa/ da Universida-
de,, carga para o -qual foi nomeado
pelo Decreto na 51.768, de V2 de Mar-
ço de 1883, tornando efetiva a me-
dida a partir de 1 ? de março de 1964.
- Prol. Colmar Natal e Silva.

PORTARIA DE 22 DE ABRIL
DE 1964	 .

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, ao usa de suas atribuições,
resolve:

N9 100 -- Exonerar, a dido, do
cargo de RsereventeaDactilógrafo, Có-
digo AF-201-7, da Quadro de Pessoal
da Universidade Federai de Golas, o
funcionário Marco Rachael, devendo
esta medida ser tornada efetiva, a
partIr do dia 22 de - abril de 1964. ---
Praf. Co/amar Natal e Silva.

PORTARIAS DR 20 DE MARÇO
• DE 1964

O Reitor da Universidade Federal
de GOlaS, rio uso de eus atribuições,
resolve:

N9 13,3, Exancrar, a waÀdçk, Maria
Therezinba Martins de maxklo, do car-
go de Auxiliar de 1}1010twario, ÇO-

digo EC-102-3, do Qiffi ciro de Pessoal
da Universidade Federai de Gois, re-
troagindo êste ato a partir do çlia 4
de novembro de 1963.

Na 136 -- Exonerar, a pedido, João
Batista Gonçalves, do caraça de ES-
"revente-Dactilágreio, Código AP-
2a4.T, do Quadro do Ocupai da Uni-
versidade Federal de Goiás, retraía.
gindo éste ato a partir do dia 31 de
dezembro de 1963. - Prof. Coimar
Natal e Silva.

PeRTARIA DE, 7 DE NOYRIURRO
ne 1966,

O Reitor da Universidade Federal
de °aias; no uso de suas atribuiçõea,
reSolve

o Ç24 - Exonerar,' a Pedido, Ri-
bas Botelho de Campos, do carga cie
Ppateira, uivei 8, do Quadro de Pes-
Soai da 1-1.PQ, cena, efeito, a ,pa,rtir de
24 de março de 1964. ia Prof. Jerôr.
girgO Çarçada de Queiroz.

pORTA,MA DE 10 DE NOVEMER(;)
PE 1966•

O Reitor da Universidade federal
Gc0.s• usando de 'Suas atribuições

legais e estatutárias, resolve:.

N 9 639 - Exonerar, a pedido, Jef-.
ferson RUMO,. Escrevente . Dactilógra-
fo, Códiga AP-204.7,. twilando, a rue--

PORTARIA DE 2 DE MAIO
I..)E 1960

O aaeltor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuiçées,
resolve:

N9 154 - Exonerar, a pediçlo,.a
partir de 7 de janeiro do corrente

. ano, nos termos do artigo 75, item 1,
- da Lei r19 1.711, de 23,10.51 - Bea-
triz Lobo da Costa Landahl Téc-
nico de Educação, nivel 20-A, do
Juadro Unico de Pessoal 'desta Uni-
versidacte. , - Prof. Antonio Marans
Filho.

VORTARIA DE 26 PR OUTUBRO
DE 1966 •

O Reitor .	 Universidade Yecieral
tie . Saafa adaria, ZIP Usa de suas atri-
buições, wsolye:	 •

- Ne 2.599 - Designar Maria amo-
nieta . Barcelios matricula uero
2.204.723 - oficial de Adanmsrreçaçi,
AF-201.4•4, da klarte. Permanente
ato _Quadra de Pessoal desta Uniyer,
saneie, para exercer a luaçãu arati-
Mede de Chefe de Secmtaria,
Nolo a-F, do Instilai° de Nutrotog.a
e .Bromatologia, em vaga criada pelo
Decreto n9 51.652, de g de janeiro
de 1963...

aarof. José afariaaa	 Raçaa Fiaao.
PORTARIAS, DE 9 DE NOVEMBRO

DE 1900
ara Reitor da Universidede Federai

de Santa Maria, usando de.ausa atat,
buições, resolve:

N9 2.511 - Dezignar 'a Escrituraria
Dorilda Londero Qiaz --matrícula
W 2.291.661, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal desta Universida-
de, para responder pela Secretaria do
Conselho Universitária a partia da
dia 1 do corrente mês.

• N9 2.512 - Designar Orizan Aga-
lano Marcuzza do Canta - matricula
w 2:264.618 - Esçriturário, -	
AF-202.8.A, da Par .o Per,aanante ea

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

UNIVERSIDADE FEDERAI.
DA pARAIBA

PORTARIA DE 17 DE NOVRMI3RG
DE 1á6 •

O 'Reitor da . Universidade Federal
da Paraiba, no uso das- atribuições
que lhe confere o .art..6 , da Decreto
n9 51.386, de 4 de janeiro de 1961,
e, tendo em vista- o 1.1110 consta do
proc. n9 6.547-66, resolve:

	

N9 932 -*Aposentar, na foirna 	
do cargo de Escrevente Dectilagrafo,•

art. 53. inciso III, da Lei ri 9 4,881-A 	 '7, matricula

e	 (Estatuto
da Magistério Sal:1'10a, , com 	

cualxclAigson)AFI-1:042,.0nwilt.

tiva a medida a partir de 31 de maio
9e513 , tornando eu--de 6 de dezembro d 1965

co mos arts. 176,	 a9, e el7i,-Inaas.çio- de

	

taet	 Re‘eilteorni, § 5 9, de Lei namero 1.71/, de F da IY.
25,10.52, Erinaldo Lupa Pedroaa	 • •ocupante cio . cargo (le Professor ‘ca,
teatratico, cria, Eça.501, • do QuadroPORTARIA DE 3 DE JANEIRO

DE 19-64Permanente .da ministério da Educa-
ção e Cultura, a integrai' -	 ao Quadro	 O 'Reitar dg Universidade Federal

tid:rlael° ddae PPaessraçia4gladcaariaUrigte. alçsaidaadleixeFriea rdeesalGr do "Sd	 tu" atribtdçd"'
na Faculdade de radrancrlogla, -
Gaitara° Martins Alves.

'UNIVERSIDADE • FEDERAL
• N. DE GOIÁS

PORTARIA DE 23 DE OUTUBRO
DE 1961

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de • suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

N° 59 - Demitir a' pedia() (;), lun, dida Ketixa a parti,r , Gle 19 de selem: -
cionarip José Raimun,do de Souza, dobo de 1962.



MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

DIÁRIO OFICIAI. (Seção 1 — Parte . II)

DELEGACIA EM SA0 PAULO
N.9 37.885 de 22.11.60 — Dssigna

Domingo* JO,sé Silveira Lopes, 3.563,
Agregado, pára exercer a funçã.o ele
Assistente de Agência 5.F, na Agên-
cia em Piracicaba; 37,886, de 22.11.65

—Designa Maria lealejlan, 12.738,
para exercer a função de informante-
Habilitador, 8,Io na Divisão de Eme-.
ficlos.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES, DOS BAN-
CÁMOS

•
Relação n9 180-66 •

DELEGACIA DO PARANA
Atos do Delegado

PT. 22-43-56 — Dispensa o servidor
Ayrton Turra, matricula 1.398, da
cargo de Encarregado de Turma de
Portaria simbolo 13.F.

PT. 22-44-66 — Dispensa o servidor
Antonio Vosch, matrícula 5.493, do
cargo de icarregado de Turma, hien-
bolo 15.F.	 -

DELEGACIA DO PIAM
Atos do Delegado	 -

DTS. 08-23-66 — de 14 de 'novem-
bro de 1956, retifica a Portaria na-
mero 08-24-66, de 1.6.66, publicada no
Diário Oficial da Uniáte n.9 122 de'
de 30.6.66, às folhas 1.812, parte II,
para constar que o servidor Ferdinand
de Jesus da Cunha Freitas, matricula
te9 10.063, foi designado Chefe da Se-

- eão de Aplicação do Património, seu-
'bolo 8.P.

(*) Relação n9 116-66
• DELEGACIA DO ESPIRITO SANTO

Atoe do Delegado
DTS. 18-4-66 Designa a servidora

Duleinea Pereira Souza, para exercer
a função gratificada de Chefe da Se-
ção de Empréstimos Simples do Ser-
viço de Aplicação do Património, sím-
bolo 7.F.

INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

PORTARIAS DE 2 DE DEZEMBRO
DE 1968

O esidente do Instituto, na for-
ma r.o. Portaria MTPS-085,
10.2 65, artigo 29, alínea d, Cendo
eni -vista. o que consta do expecilen•
do Departamento de Assistencia Mé

-dica reeolve:
No 65.134 — Designar a Farmacêu.

tico, nivel 20-A, Marlene yeiga La-
, mar, n9 13.503, para exercer a fun-

ção gratificada de Assistente, 1-F do
Diretor do Departamento em refe-
rencia.	 •

O Presidente do Instituto, na for-
ma da Portaria MTPS-035, de  ,

-10.2.65, artigo 29, ' alínea d, tendo
em vista, o que consta do processo
MM.. 569 P. 34.807_66, resolve:

N9 65.135 — Dispensar, a pedido
a Escriturária, uivei 10-13, Gilea
Concieção, , ne 3.624, da função ra-
tifleada 'de Assistente Técnico da
Delegacia no Estado do Rio de Ja-
neiro.

N9 65.136 --• Designar o servidor
agrc.gado Francisco Pinto Pereira
Filho, mat. 1.623, para exercer a fun-
ção gratificada de Assistente Técni-
co, 2.F, da Delegacia no Estado. do
Rio de Janeiro. — Raphael Werneck
Pereira, Presidente. .

-
(') Republica-se, por haver saldo

com incorreções no Didrio Oficial de
38.5.1966, fia. 1.812,

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS IN-
DUBTMÁRIOS
Relação PGD n9 108-66

Determinação de Serviço
GABINETE DA PRESIDENCIA

408, de 26.H.66 — Designa Geealtio
Vieira Braga, 1.978, para exeecer a
função de Encarregado de Intercomu-
nicações, 12.F.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

N.9 11.800; de 28.11.66 — Dispensa,
a pedido, Rim Alves Costa, 5,e63,
função de Administrador de Sede. dá
Adininistraçáo Centrai, 5.F, que - exex-
ce na Divisa° de Serviçca Auxiliares;
11.802, de 28.12.60 — Designa Ivad
'nevar, 42.123 para exercer ti função
de Ajudante *de Administrador, 9.F.

DEPARTAMENTO
DE ACIDENTES DO TRABALHO
N. 1.893, de 25.11.66	 Exonera,

a pedido, leda Lopes Martins, 6.994.,
do cargo de Chefe do Serviçe de Ad-
ministração, 6.C. 	 •

Relação DGD n9 199-66
PORTARIAS

Do Diretor do Departamento de
Administração Geral:

Dispensa Guilherme Rcdrigtás Nas-
cimento 8.236, da função de Assis-
tente do Delegado, 4,1?, que exerce na
Delegacia no Estdo do Espírito San-
to; , D2signa Carlos Cear Alves San-
tos, 8.035, para exercer, no Estado
do Espirito Santo, a funçõo de Assis-
tente do Delegado, 4.F, -ficando cone
seqüentemente, dispensado da função
de Chefe do Serviço Financeiro, 5.F.•

Determinação de Servied
DELEGACIA NA BAIIIA .

N.9 7.934, de 17.11.66 — Evonera,
a pedido, Henrique Roberto Krutman
41.803, do cargo de Chefe de Serviço
de Medicina 10.C, no Hospital Ma-
noel Vitorinin 7.985, de 1741.66 —
Norieela, Walter Rodrigues Cunha,
41.652, para exercer o cargo de Chefe
de Serviço de Medicina, .6.C, no Hos-
pital Manoel. Vitorino..

DELEaiACIA NO CEARA
N.9 2.654, de 11.11.66 — Designa

Francisco Augusto Cevalcante, 16.889,
para exercer a faimão de Encarregado
de Setor de Farmácia 10.F.

DELEGACIA NA GUANAI3AR
N.9 11.323, de 23.11.66 — Designa

Dinorah Victor Bretas, 10.340; Para
exercer a função ,de Encarregado ae
Treinamento, 0.F, no Centro de Tre•
namento.
DELEGCIA NO ESPIRITO :JANTO

N.o 2.197, de 9.9.66 — Designa Gui-
lherme Rodrigues Nascimento, 8.23e,
para exercer a função de Chefe do
Serviço Financeiro, 5.P.

DELEGACIA EM EERNAMBUC411
N.9 9.835, de 17.10.86 — Eronaea.

a pedido, a pattir de 26.11.66, Ivonete
Ferreira Una? , 8.343, do cargo de
Agente, 10.0, qwe exerce ui Agência
em Palmam.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS - SEM-
DORES DO ESTADO

Relação n9 246-66
PORTARIAS DEDE 9191305E N.ovii,:gisrto

1n19 1.144— Exonera cr pedido, a par-
tir de 5-10-66, de acerdo com Ô inciso
I do art. 75, da Lei 119 1.711-52, Macio
Frederico de Benning Kamnitzergma-
trieula no 1.213.250, ocupante do cargo
de Médico T0-801.21-Ae face o cons-
tante no proc IISE-10.800-65.

O Presidente do Instituto de Previ-
&nela e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuiçto que lhe
confere o art. 17 do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1e41',
e considerando o que dispõe o artigo
59 do Decreto n 9 53.480, de 23 da ta-
neiro de 1964 (Regulamento de Pro-
moção), e tendo em vista o que consta
no Processo HSE no 10.618-0, resolve:

No 1.741 — Promover, a 'partir de 31
de ;nano de 1966, de adirdo co.n
ait. 68 do Decreto no 53.480-64, com-
binado com o art. 2e da Lei número
3.7e0, de 32 de julho de 1960. no Quae
tiro do Hospital dos Servidores da Es-
tado — Parte Permanente.

Na Série de Classes de Motorista. —
CT-401 -I0 . B

a) por Merecimento -
• Edmundo de Almeida Barreto, pon-
to 7.322 matricula n9 1.055.338 da
classe CT-401.13.A à classe CT-401.:0.B.,
na vaga decorrente da aposentadoria
de Daniel Portes, ccinforrne Portaria
n9 1.880, de 22 de dezembro de ;9135,
publicada no Diário Oficial — Seçào I
— Parte II, de 4-1-66.

N9 1.742 — Proneever, a partir de
31-de março de 1963, de acórdo com o
are . 68 do Decreto n9 "53.480-61, com-
binado com () art.- '29 da Lei n? 3,70,
de 12 de julho de 1960, no Quadro cio
Hospital dos Servldoree do Estada —
Parte Permanente,

a) por Merecimento
Nelson Casemiro Koperzynsid, ponto

n9 9.510 matricula n9 1.055.437 da
classe TC-602.21.A à classe TC.602.22.B.
na vaga decorrente da agregação de
'Samuel Yalon, conforme apostila pu-
blicada na Diário Oficial — Seção

Parte II. de 22-12-65.
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência doS Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
no 2.865, de 12 de dezembro de 1941.
e considerando o que dispõe o ar. St'
do Decreto re, 53.480, de 23 de-Janeiro
de 1984 (Regulamento de Promoção),
e tendo em vista o que consta no Pro-
cesso HSE no 11.252-66, resolve:

NO 1.743 — Promover, a- partir de
20 de Junho de 1966, de acôrdo com o
art. 68 do Decreto n o 53.480-64, com,
binado com o art. 29 da Lei n9 3.781.
de 12 de julho de 1960, no Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado —
Parte Permanente,

Na Série, de Ciase de Barbeire —
A-505. .B

Por iviereciniento
Bernardino Mario Cardoso, ponto

ta 9 5.159, matricula. no 1.912.034, da
ciae.,e A-505.5 A à classe A-505.8.23,
na vaga decorrente da agregação de
Benedito de Souza, conforme apostila
publicada no piário Oficial — Seção I
— Parte II, de 14-66.

40 Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Metade, Usando de atribuição que Rie-
m:der* Q art. 17 do Decreto-lei r*d-
Mero 2.855, de 12 de dezembro de 1940,
• rettieldteran4ee 9 que dispõe C) /1/4010
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59 do Decreto n9 53.480, de 23 de jaa
neiro de 1964 (Regulamento de eco-
moção), e tendo em vista o que eons-
ta no Processo IISE n9 10.022-66, re-
solve;

N9 1.748 — Promover, a partir de .
31 de dezembro de 1e65, de acercas
com o art. 69 do Decrete no 53.45.0,
de 1364, comoinado com o art. 29 da
Lei n9 3.780, de 12 de Julho de 1060,
ao Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado — Parte Permanente,

Na Série de Classes de Oficial de
Administração (AP-201.14.13).

Por Merecimen	 .
Washineton Gn unarães. ponto nide

mero_i:617 matricula no ,1.791.823, oa
classe AF-201.12.A à classe 	
AF-201.14.E. na vaga decorrente Ca
aposentadoria de Manoel Ribeiro Leal.
conforme Portaria n9 1.299, de e de
setembro de 1955, publicada no .W:r?iso
Oficial — Seção t — Parte II, de 4 C1(3

outubro de 1965, — Tarcisio Mal;
Presidente.'

SUPERINTENDÊNCIA
DE SERVIÇOS DE

REABILITACÃO PROFISSIONAff
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIA DE 6 DE SETEMERO
DE 1963

O Superintendente-Ge:ai da Supe-
rintendência de Serviços de Reubilita-
ção Profissional da Previclencia So-
cai, no uso das atrIbuleties que lhe
confere o Decreto. n9 53264, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolve:10
no leNPS-CD-1015-64 e tendo em vis-
ta o que consta do Processo AC-2.693
de 1963, resolve:

Ne 329 — Nomear Sergio Fuhrmann
para exercer • o cargo era comissão.
simbolo 8-C, de' Chefe da Unidade
executiva — Agência de Colocaçáo e
xeemprego — do Centro de Reabel-
tação Profissional da Delegacia Re-
gional no Estado do São Paulo.

Yedda Maria Souto Fran:or.

PORTARIA DE 11 DE NOVEMBRO
DE 1966

O Superintendente-Geral da Sope-
nntenctenele, de Smrvloos de Reabilt-
taça° Profissional da Previdência Soe
mal, no uso das atribuições que Jhe
coniere o Decreto n9 53.264. de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
guta:unto aprOvado • peia e-teso/indo
rio IMP8-CD-2015764, resolve:

N9 415 — Nomear o Técnico de
Contabilidade, Adalb em t Rigueira
Vianna, para exercer o Cargo de Comi-
fiança, simbolo 12-CC, de obet, do
Serviço de Contabilidade da Delega-
ria Regional no Estado de Minas Ge-
rais.

Yedda Maria Souto Pranven,

PORTARIAS l)E 16 DE NOVEMBRO
DE 1956

O Superintendente-Geral da supee
rintendencia de Serviços de ReabilD,
taçâo Profissional da Previdência so-
cial, no uso das atribuições que lhe
contere n Decreto no 53.264, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolução
no DNPS-CD-1015-64 e, tendo mi
vista o direito de Opção previsto nci
i 29 -do art. 18, e Art. 49 clo Decreto,
n9 57.741, de 3.2.66, resolve:

NO 416 — Excluir do retacienamen-.
to existente na Portaria n9 392, de
2040.66, publicada no 13S-191. da
mesma data, os seguintes servidores.
lotados na -Delegacia Regiional no E3"
fado de Pernambuco:

Maria Conceição de, Sá Pereira
Psicóloga

Nair Alice Barbosa de Queiroz
Terapeuta Ocupacional

Maria Alexandra Mateus de Azem.

do — Protessdra de Práticas Educa;

José Luiz Carvalho de Aguiar
J'ist0t)er	 ta.

PORTARIA DE 18 DE

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições'-legais e estatutárias, resolve:

1,19 645 -- Exonerar Paulo Gomes
de Souza, Escrevente Dactilógrafo,

NOVEMBRO DE 1966

Cód. AF-204.7, do Quadro de Pessoal
-- Parte Especial ti. P. G., tornando
a medida efetiva a partir de / o de
Rodeio de 1962. —
Geraldo de Queiroz.

prof. Jeránimo

Quinta-feira 8
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' o Superintendente-Geral da Supe-
rintendendo, de Serviços de . Realnii-
tação Profissional ,da Previdência So-
cial, no Uso das atribuições que lhe
confere o Decreto n9 53.264, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolução
n9 DNPS-CD-1015-34, resolve:	 .

' 1 9 417 — Designar o Tesoureiro
Auxiliar, nivel 18 — Vera Loureiro de
Araújo Faria — Chefe da Secretaria
da Divisão Técnica, para, sem prejui-
zo das atribuições ee seu cargo, res-
ponder pela Chefia da Tesouraria.
símbolo ft-F. mie, impedimentos do
respectivo • titular, por motivo de fé-
rias regulamentares, no período de
20.11 a 21.12.61.
. Yedda Maria Sou to Pra/Jun.

PORTARIAS DE 17 DE NOVEMBRO
,DE 1566	 .

O Superintendente-Geral da Supe-
rintenciencia de Serviços de Reabili-
tação Profissional da Previdência So-
cial, no uso das atrearições que lhe
confere ce Decreto ne 53.264, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolução
ne DNPSCD-1015-54- e, tendo em
vista o que consta do Processo AC-
3.483-66, resolve:

N9 418 — Designar Maria Malvina
da Rocha Penne — Chefe da Seção
de Aprovisionamento e Transporte,
para substituto aue om á t ic o • dri
ocupante da função gratificada, sím-
bolo 4-F, de Cinere da Seção de Ana-
lise e Compras do Serviço de • Mate-
rial da Divisão de Administração, nos
termos do artigo 23, i 2 n da Lei nn-
__ 	

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 9/66

fornecimento e Instalação de Portas
da Casa-Forte do Edifício em
construção na Avenida Rio Ban-
co n9 174 futura sede própria da
Caixa•Econômica Federal do Rio
de Janeiro.	 1

A Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro, faz publico, para conhe-
cimentodos interessados, que até às
15 horas do dia 20 de fevereiro de
1967, na sala do Grupo de Trabalho
da Nova Sede, situada no 89 andar do
Edifício je Avenida Treze de MeV)
números 33/35. receberá propostas pa-
ra o fornecimento e instalação das
portas da Casa-Forte da Nova Sede
em constreção na Avenida Rio Bran-
co n9 174, bem corno para pre„stação
do competente serviço de assistência
técnica de manutenção do referido
equipamento, após ser instalado me-
diante as condições do presente .Fni-
tal, em que são admitidas a concor-
rer firmas nacionais e estrangeiras.

CAPITULO I
Propostas

1 — Os concorrentes, no dia e hora
?Nados, deverão apresentar suas pro-
postas em invólucros separados, fe-
chados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira Os dheres:
Concorrência Pública — Proposta pa-
ra fornecimento e instalação de por-
tas da "Casa-Forte" da nava sede da
Caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro. C primeiro com o subtítalo
"Documentação" e o segundo com o
subtleulo "Preposta".

seçÃo
Iliementos do 19 invólucro

2 — Sendo a concorrente firma na-
cional, o primeiro invólucro deverá
conter w. seguintes elementos: '

e) Relação abreviada dos papéis e
outros elementos condo* mfte pti-

(Lei n9 4.502 de 30-11-1960, ou cer-
t ificado do registro cadaeensi • que
se refere a Lei n9 4.503 de 30-11-1934:
I) Prova de idoneidade financeira

do concorrente e suas eventuais con-
sorciadas, fornecida por três estabele-
cimentos bancários de teconhienet
idoneidade.

en) Prova de capacidade técnica da
concorrente e suas eventuais 'censor-
ciada.s, aferida mediante comprova-
ção de que • tenha realizado
mentos de importância superior a
Cr$ 100.000.000 (cem milhões ce
cruzeiros;, ;n ter oi tUlio nacional.

Os documentos acima poderão ser
fornecidos por meio de fotocópias,
devidamente •autenticadas.

n) Indicação das entidades ou es-
tabelecimentos aos quais já temiam
vendido equipamentos semelhantes no
Brasil, com atestado de que o con-
corrente satisfez, integralmente, as
cláusulas e condições constantes dor
respectivos contratos.

O) Relação do rnaquinário de que
dispõe para a execução do forneci-
mento objeto desta Concorrência. •

p) Provar que a firma é depontan-
te da Caixa Econômica Federal do
Rio de Janeiro.

3 — Sendo a concorrente firma
estrangeira, o primeiro invólucro de-
verá conter os seguintes documen-
tos:

a) Em se tratando de filial ou sub•
sidiária legalmente .estabelecida no
Brasil, serão exigidos os elementos
indicados no item 2, bem como . o
exemplar do Diário Oficial, onde hou-
ver sido publicada a autorização pera
operai no Brasil.

1))/ Se não tiver filial ou subsidiá-
ria no Brasil, deverá apresenear os
atestados de capacidade e idoneide-
de técnica e financeira da firma for-
necidas por Bancos • do pais de ori-
gem, bem como a proposta para for-
necimento das portas, na forma e
prazos previstos no presente Edital,
redigidos em lingua portuguêse, da-
viciamente autenticados pela embai-
xada ou consulado brasileiro da cida-
de de origem.

c) Instrumento de procuração ou-
torgada à filial, subsidiária, eepresen-
tante ou procurador, redigido em por-
tuguês ou traduzido para o trernáculo.
devidamente registrado no Cariem.
de Títulos e Documentos, com pode-
res especiais de que é objeto a pre-
sente concorrência.

ti) Indicação da pessoa física ou
jurídica, domiciliada no Estado da
Guanabara, a quem outorgara pre-
cu eação com poderes especiais para

ber citações e notificações em
toda e qualquer ação decorrente dos
contratos objeto do presente Edital.

4 — A participação na Concorrên-
cia depende de reconhecimento da
capacidade técnica e financeira.

5 — A falta de qualquer dos do-
cumentos acima mencionados ou a
apresentação de qualquer documen-
to em desacôrdo com o presente Edi-
tal, implicará na desclassificação da
firma que pleiteia inscrição.

SEÇÃO II
•

E1ein,eittd1 do 29 invólucro

6 — O segundo invólucro deverá
conter proposta datilografada, em
duas vias.

7 — Sendo nacional ou estrangeira,
com filial ou subsidiária no Brasil,
da proposta deverá constar:

a) A concordância do proponente
com tôdas as condições dêste Edital.

b) Os prazos para fornecimento e
para a" instalação das portas objeto
da conoerrência.

c) O prêço global pelo qual a fir-
ma se propõe a fornecer e instalar o
equipamento objeto dêste Edital, com-
pôsto de: 2 (duas) portas principais
e 3 (três) portas de emergência, in-
dicando o prazo de validade de sua
proposta, o qual não deverá ser infe-
rior a 91) (noventa) dias.

forma de pagamento.

e) Declaração de que se,.obriga a
prestar assistência . técnica e manu-
tenção do equipamento.

1) Custo mensal dos 'serviços de
assistência técnica e manutenção do
equipamento, durante o primeiro ano
de sua instalação.

g) Indicação expressa e especifica
do prazo de garantia do equipamento
a ser fornecido, em relação ao seu
bom funcionamento. .

8 — Sendo a Concorrente firma Es-
trangeira, sem filial ou subsidiária no
pais, deverá indicar os preços do
equipamento, em moeda corrente na-
cional e na do pais de origem...ecoo ci-
tação da taxa ou taxas de conversão,
e abranger a seguinte discriminação
de custos:

a) preço do equipamento posto fá-
brica ou depósito do fabricante, no
estrangeiro;

b) despesas de embalagem, trens-
porte e outras até a colocação das
portas a bordo (FOB);

c) despesas de frete, segurei e outras
com o transporte das portas até o
pôrto do Rio de Janeiro (CIF) e

d) comissão ou percentagem de re-
presentação do agente, concessionário
ou distribuidor, ou procurador a.stabe-
lecIdo no Brasil, com esclarecimento
sobre se está ou não, incluída • no
preço a que se refere o item a.

9 Na hipótese de o equipamento
ser objeto de importação direta pela
Caixa de produtor no estrangeiro, e
independentemente da forma de pa-
gamento, correrão por conta da Cai-
xa todos os encargos financeiros de-
correntes das operações de câmbio
desembarque alfandegário e transpor-
te interno do equipamento até o lo-
cal dé instalação -ou guarda, previa-
mente estipulado pela Caixa. As mes-
mas obrigacões e resnonsabilidales
caberão à firma vencedora, estabele-
cida no Brasil, desde que o equipa-
mento tenha sido, ou venha a ser
objeto de importação direta por e'a,
sendo exigido, em qualquer uma des-
sas duas hipóteses de importação:

a) a obrigatoriedade do transnorte
do equipamento, do pais de origem
até o pôrto de destino, em navio de
bandeira brasileira, ou então, de nu-
tra no eienalidade, desde que haja
prévi e e e torizacão do Conselho Mo-
nete n ^ "enional, sendo condicão fun-
dam- -ta i de que o equipamento ve-
nha diretamente consienado à Caixa
Econômica Federal do Rio de Janeiro,
a fim de que possa ela gozar das
vantagens e isenções que as leis bra-
sileiras lhe concedem;

h) que o pagamentoeeventualmen-
te devido da comissão ou percentagem
de/representação, a que se refere o
item d da cláusula anterior, aeia fei-
to no Brasil, em moeda corrente na-
cional.

10 — Para os casos de Importaçã6
com pagamento deferido mediante fi-
nanciamento externo, será exigida a
observáncia das normas e condições
estabelecidas pelo Conselho Monetá-
rio Nacional para as operações da es-
pécie.

11 — Se o equipamento oferecido
não for de produção nacional, fie pro-
postas para pagamento deferido, era
cruzeiros, deverão observar o mesmo
esquema de prestações e prazos esti-
pulados para a aquisição mediante
Importação financiada no exterior, e
respeitar a necessária correlação dos
preços básicos, em moeda nacional o
na do pais de origem:

12 — Além das condições de ga-
rantia expressamente Previstas no
presente edital, deverão os concor-
rentes fazer constar da proposta O
seguinte:

a) declaração formal de que sie
responsabilizam por todos os vícios oin
defeitos de fabricação, ostensivos OU
não, que qualquer das partes do equi-
pamento fornecido vier a acusar no
prazo de garantia, o que será objets)
de troca de cartas, renunciando, egr
'pressamente, ao prazo do 'art. vol,

mero 1.711-52, combina:/o com o Pa-
recer n9 205-H, de 21.6.65, do Cm-
suitor-Geral da Republica, publicado
no Diário Oficial da União do dia 13
de Julho de 1965.

O Superintendente-Geral da Supe-
rintendencia de Serviços de Reabili-
tação Profissional da Previdência So-
cial, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto 119 53.254, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resoluello
ri? DNPS-CD-1015-64 e. tendo em
vista o que consta do Processo AC-
3.727-66, resolve:

N9 420 — Dispensar, a pedido, a
servidora — Hilda de Oliveira e Sil-
Va -- Escriturário, nivel- 10-B, do ..
1APf, à disposição da SUSERPS, da
função gratificada, simbo/o 4-F, de
Chefe da Seção de Classificação de
Cargos do Serviço' sle Pessoal da Di-
visão de Administração, devendo o
referido sçrvidor retornar ao DNPS,

O Supedillendente-Geral da Supe-
rintendência de Serviços de Reabili-
taçâo Profissional da Previdência So-
cial, no uso das atribuições que lhe
confere o Decreto n e 5e.264.. de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolução
n9 -DNPS-CD-1015-. 64 e, tendo em
vista o que consta do , Processo AC-
1.804-66, resolve:

N9 421 — • Admitir Angela Maria
tento Mendes, para exercer a função
de confiança, símbolo 4-FC, de Sub-
Coordenador Administrativo do •Cen-
tro de Reabilitação Profissional da
Delegacia Regional no Estade de Mi-
nas Gerais. — Yedda Maria

meiro invólucro", na ordem em que
são pedidos neste -Edital,

b) Contrato Social ou estatuto em
vigor, devidamente legalizado e re-
gistrado no Registro de Comerceo e
Atividades Afins, provando que o pro-
ponente possui capital integraezado
de valor superior a Cr$ 10.300.000
(dez milhões de cruzeiros) e que
exerce suas atividades há mais de 5
(cinco) anos.

c) Diário Oficial que publica a Ata
da Assembléia que elegeu a trina a di-
retona, em se tratando de sociedede
aneeile.,a

d) Prova de quitação ou isenção
com o sereeço milhai dos reseensá-
veis itgais e técnicos ou carteira mo-
delo 19 no caso de estrangeiro.

e) Prova de que votaramna
eleição os re.sponsáveis legais e téc-
nicos ou que pagaram a reei) ,ctiea
multa ou se justificaram conveniente-
mente conforme atestado passado por
quem de direito. No caso dêsses me-
mentos eerem . estrangeiros, bastaeá a
apresentação de carteiro modelo 19.

Certienies a tualizada:, de quita-
ções relativas às contribuições ou re-
colhimentos devidos as instituições de
Previdência Social e ao Banco Nacio-
nal de Habitação.

g) Prova de cumprimento de Lei
dos 2/3.

h) Certidão de quitação do Implieto
Sindical, devido pelo empregado, e
empregador.

i) Certidão negativa do Imptisto ae
Renda, certidão da Alfândega do Rio
de Janeiro e da Recebedoria Federal
do Estado da Guanabara de que a
proponente não está inscrita como
devedora remissa.	 .

j) Prova de cumprimento ou isen-
ção do disposto no Decreto n9 53.453,
de 20.1-64.

k) Prova da patente de registro de
contribuinte- do /anpdsto de Comum°
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parágrafo 2e do Código Civil Breei:-
leiro;	 ;•	 •

h) declaração das tipos de seguros
que cubram o equipamento até sua
entrega final à Caixa devidamente
Instalado e em funcionamento, com
indicação precisa dos riscos cotiertes
pelos mesmos seguros.

• 13 — Sendo a firma vencedora na-
• dona], deverá indicar, separadamen-

te, os preços do equipamento e cia
• prestação dos serviços de aseietencia

técnica e manutenção, em moeda na-
cional, pára serem pagos na mesma
moeda.

SEÇÃO III

Descrição do equipamento
14 As portas a serem fornecidas

e Instaladas 'pelos concorrentes, desti-
nadas à Casa-Ferte do - Edifício Sede
da Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro, deverão' conter as seguiu-
tes características:

a) . blindagem mínima de 50 (cin-
quente) centímetros de espessi Ira.

b) A sportas principais deverei° pe-
sar, no mínimo, 20 (vinte) toneladas
-cada uma. .	 •

c) As portas principais, (eiando
abertas, deverao deixar um vão livres
de:

altura — 2,10 metros .
largura — 1,05 metros •

d) As portas de emergencia, quando
abertas, deverão •deixar um vão li-
vre de:

0,60x0,60 centímetros.
e) dispositivo de alarme para o ca-

so de pessoa presa em seu interior.
1) - Dispositivo que só permita sua

abertura em tempo previamente ata
terminado.	 •

g) Acabamento de aço inoxidável.
h) Dispositivo do segurança- com,

pelo menos, (dois) 2 segredos. •
i) Portas estanques, a fim de man-

ter o ar condicionado insuflado atra-
vés das portas de emergencia, duran-
te as horas de expediente.	 .

j) As portas devei ao ter guarneci-
mentos metálicos duplos, para servil'-
lhes de encaixe, quando abertas.

k) Deverão ser providas de unia
segunda porta, em grade de aço me-
xidável, com fechamento por gravi-
dade.	 e

15 — A concorrente vencedora fi-
cará obrigada a prestar serviços de
assistência técnica de manutenção
das portas a serem fornecidas, obser-
vadas as seguintes condições: .

a) se a firma vencedone fôr eslean-
ge.ira deverá realizar tais eerviços
através da firma brasileira sua filial,
ou subsidiária no Brasil, das • portas
de sua fabricação;

b) se a firma vencedora fôr brasi-
leira, tais serviços serão prestados
por ela diretamente.

16 — Além dessa cordiçóe.s, consi-
deradas , mínimas, a Caixa Eeorionn-
ca Federal do Rio de Janeiro estuda-
rá o projeto, planta& detalhes e espe-
cificações minuciosas a serem apre-
sentados pelas firmas concorrentes,
(=tendo as caracteristicas peculiares
à sua fabricação, plantas com cortes
das portas a serem fornecidas e todos
os demais detalhes que possam inte-
ressar ao julgamento da presente
concorrencia. .

17 — Fica entendido que as portas
de emergência, deverão possuir as
mesmas características de seguran-
ça das portas principais a sei-em for-
necidas.

18 — Os desenhos e detalhes ne-
cessários para as -instalações deverão
ser fornecidos pelos concorren tes, em
papel vegetal e duas cópias heliográ-
ficas, para verificação e . aprovaçao
pelo Grupo de Trabalho da Nova
Sede.

19 — O Grupo de Trahl1v da Nova
Sede fornecerá a.bs interessadas as

plantas dos locais onde as porta.s ee-
rito instaladas', bem como as intoe-
niações que se fizerem necessárias.

ceiam.° II
Recebimen to das propostas

20 e- Os trabalhos obedecerão à se-
guinte ordem:

a) o recebimento das propostas se-
rá feito no dia, hora e local previsto
neste Edital, pelo Grupo de Trabalno
da Nova Sede, no 8 9 andar do Edifi-
cio n9 33-35, da Avenida 13 de Maio.

b) na presença 'dos ploponentes- e
demais pessoas qu equeiram assisti-
los, serão recebidos os invólucros (19
e 29) apresentados devidamente fe-
chados e lacrados;

c) iniciar-se-á a abertura primei-
ramente pelos invólucros contendo os
documentos; •
• d) O Grupo de Trabalho da Nova
Sede, no prazo de 'i2 horas, Procederá
o exame dos documentos e opinaiá
quais as firmas consideradas Inscri-
tas;

e) no caso de eliminação do propo-
nente, após o exame dos documentos
do 19 invólucro, não será aberto o 29,
que será devolvido, mediante,

1) quanto aos documentos dó 19 in-
volucro • serão devolvidos, após o jul-
gamento final da Concorrência, me-

. diante solicitação escrita por parte
do interessado;

g) no dia 20 de fevereiro as 16 ho-
ra,s, no mesmo local, após as elimina-
ções eventuais, serão abertos pelo
Grupo de Trabalho os segundos invó-
lucros;

h) • os membros do Grupo de Tra-
balho e os proponentes • rubricarão
tôdas as fônias das propostas e de-
mais elementos anexos;	 . )

O da .reunião para recebimento e
abertura das propostas lavrar-se-á
Ata circunstanciada, da qual tudo o
que ocorrei ficará ininuciosamerne
especificado, devendo a mesma ser
assinada -pelo Grupo de Trabalha e
todos 'os proponentes;

j) depois do dia e hora marcados
• para o recebimento das propostas ne-

ninuna outra será recebida nem tam-
pouco serão permitidos quaisquer
adendos, acréscimos ou e.selareciruen-
tos às mesmas.

CAPÍTULO III

Dg Julgamento
21 — Não serão tomadas em consi-

deração as propostas:
a) que contiverem emendas, bor-

rões ou rasuras ou encetrarern con-
dições tidas como essenciais, escritas
à margem;

b) cujos meças para o fornecimen-
to das portae e prestação de assis-
tenda técnica de manutenção não
forem expressamente declarados;

c) que,não se conformarem eom as
condições do presente Edital',
• d) que não forem feitas de acôr-

do com as condições referidas nos
itens 1 a 18 da Seção III do Capitu-
lo I;

22 — Uos termos do artigo 59, da
Lei n9 4.40'. de 10-9-64, o vencedor
da concotrência será aquele que ofe-
recer menor preço, salvo se o Grupo
de Taabalho da Nova Sede, por razões
de ordem técnica, considerar outra

; preposta mais conveniente.
I• 23 — Feita a class i fleação dos coa-

corentes pelo Grupo de Trabalho, este
eepedirá relatório ao Presidente da
Caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro. salientando qual a proposta
mais vantajesa ou conveniente aos

, intorseises da Caixa Econômica, para
• decisão.

24 — A decisão final, sôbre a fir-
ma declarada vencedora, será profe-
rida peie Conselho Administrativo da
Caixa Eeonômica. tuas' a homologa-
ção 4'4“.`a nOncorrência pelo Conseino
Superior das Caixas Econômicas Fe-
derais.

CAPITULO IV	 •

Caução
- 25 — Os .concorrentes quer sejam
firmas nacionais ou estrangeiras. de-
verão depositar até às 17 horas, do
dia 13 de fevereiro de :967, na- Caixa
Econômica Federal do .Rio cle Janei-
ro, a Importância de Cr$ 500.0e0 (qui-
nhentos mil cruzeiros), em moeria cur-
rent. do Pais ou titulos da Divida
Pública da União, representados pelos
respectivos vait3res	 •-•

— Independentemente do cum-
primento da formalidade a rine se re-
fere a clausula anterior, o contrato
celebrado, quando envolver opere çáee
de importação, terá a sua validade
condicionada à aprovação, pelas au-
toridades cambiais e controladoras de
comércio exterior, das condições re-
lacionadas com preço, forma de pa-
gamento, taxa de juros e outras Reli-
caveis a espécie.

27 No caso de igualdade entre duas
ou mais propostas, sem prejuízo dos
critérios estabelecidos nos itens an-
teriores, o Grupo de Trabalho da
Nova Sede procederá de acórdo com o
o que dispõe o art. .742 .do Regula-
mento-Geral de Contabilidade Públi-
ca.

28 — Tal depósito garantirá com
.iiicao inicial a inscrição dos plopo-

nentes na Concorrência e . reverterá
em favor da Caixa Econômica se o
proponente escolhido e aceito se, re-
cusar a assinar o contrato, ou se
quando para isso fôr convidado, não
comparecer no prazo marcado .Pela
Caixa Econômica, caso em que será
automaticamente desclassificado.
• 29 — Conhecidos os resultados da
Concorréncia e a ordem de classifi-
cação dos licitantes de acôrdo com o
critério dêste Edital, as cauções serão
devolvidas mediante requerimento
dos interessados ao Presidente da
Caixa. Econômica Federal do Rio de
Janeiro, exceção feita à caução cor-
respondente à firma declarada ven-
cedora.

30 — o vencedor da Concorrência
reforçará rt caução depositada, com
outra de valor' necessário a comple-
tar, com aquela, um por cento (1%)
do valor atribuído à adjudicação, em
moeda corrente do País título da Di-
vida .Pública União, representada
pelos respectivos valôres nominais,
ou bens imóveis, sob primeira e es-
pecial hipótese, situados no Estado
da Guanabara, para efeito de ga-
rantia das cláusulas do contrato a
ser assinado.

31 -- Ae cauções, desde que presta-
das em dinheiro, não vencerão juros
nem estarão sujeitas a eventuais cor-
reções monetárias.

ceeieuto v
Reajustamentos

32 — Os preços propostos pelos
concorrentes, serão considerados
inalteráveis e contratado o forneci-
mento, o reajustamento de preços
obedecerá aos térinos da Lei núme-
ro 4.370, de 28 de julho de 1964, fi-
cando, todavia estabelecido que não
haverá reajustamento antes de de-
corrido o prazo inicial de 6 (seis)
meses da data da concorrência.

33 — Após a instalação do equipa-
mento, os serviços de. assistênçia
técnica e de manutenção serão rea-

l

justados nos thrmos da Lei número
4.370, de 28 de Julho de 1964. 

, 34 — Os períodos que excederem
; aos prazos referidos no Capitulo I,
n9 '7, letra "b", não sofrerão reajus-
tamento de preço. •

35 — Igualmente não estará sujei-
to a reajustamento se o equipamen-
to fôr comprado pela Caixa Econô-
mica- no estrangeiro e por ela inp•
portado diretamente.

36 — A
mento será

trato. observada as condições &etapa-
lactas neste Edital, além das cláusu-
las necessárias à execução do con-
trato.

37 — Se a firma vencedora Ga
concorrência fôr estrangeira, sem
filial ou subsidiária no Brasil, o res-
pectivo contrato de fornecimento das
portas • será contratado pela Caixa
Económica, na cidade do País de
origem onde tiver domicílio a refe-
rida firma, sendo, porém. o fôro
para qualquer demanda judicial, e
da cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara.

38 — A firma a quem couber a
obrigação da prestaçao do serviço de
assistência técnica e manutenção do
equipe mento firmará, concomitante-
mente, o contrato de compra.

39 — Na hipótese prevista na cláu-
sula 28, ficará reservado ae•Caixa
Econômica o direito de es.cqlher, li-
vremente, entre as demais propoetas,
aquela que lhe convier, ou de preme
ceder a nova concorrencia pública,
da qual estarão automàticarnente Im-
pedidas 'de participar as firmas que
se recusarem a assinar o contrato,
independentemente da perda da doi-

' ção pfestada, e sem direito -a qual-
quer reclamação.

CAPITULO VII

• Prazo e multas
40 -- No contrato a ser assinado

serão fixados .os prazos para forne-
cimento das portas e sua instalação,
bem como a multa aplicavel• no va-
lor de Cr$ 50.000 (cinqüenta mil
cruzeiros), por dia que excedei- ao
prazo contratual de entrega das por-
tas e sua instalação.

41 — Senda a concorrente venca.
dora firma estrangeira, sem filiai ou
subsidiária no território nacional,
deverá garantir o pagamento da mui-
ta mediantemediante fiança de Banco sedia-
do nesta cidade.

CAPÍTULO VII

Pagamentos

42 — Os pagamentos serão efetua>.
dos de acendo com o proposto no
Capitulo r, n9 7, letra "d", pelo ven-
cedor da concorrência, após o pro-
nunciamento pelo Grupo de Tiaba-
lho 'da Nova Sede, de que os servi-
ços foram realizados em conformida-
de com	 proposta.

CAPÍTULO IX

43 — O contratoisão estabelecerá a
respectiva rescisão independentemen-
te de avin, interpelação ou notifi-
cação , judicial ou extra-judicial, sem
que, a contratante tenha direito à

; indenização de qualquer espécie, em
caso de;

a) não cumprir quaisquer das
obrigações estipuladas;

b) não recolher	 multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) falir;
d) transferir o contrato a tercei-

ros, no todo ou em parte. sem peévia
autorização da Caixa Econômica V.-
deral do Ria de Janeiro.

oudeueo
Disposições Gerais

-

44 -- A Caixa Económica Federal
do Rio- de Janeiro, por decisão mo-
tivada de seu Conselho Administra-
tivo, se reserva o direito de anular
a presente concorrência em virtude
de conveniência administrativa e des-
de que os seus interêsses exijam essa
providência por justa causa, sem que
aos concorrentes caiba indenização
de qualquer espécie. Nesse caso, os
concorrentes terão direito e devola-

CAATULO	 ção da caução e .a receber os Mia
cumentos que acompanham a res.

Contrato pectiva proposta. — Abdon Luiz ~-
adjudicação do forneci- 1 mano Milanez, Presidente da Comia-
efetuado mediante coa- são de Concorrência,

•
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a) estatutos da firma ou contrato
social e alterações existentes, tudo,
de,vidamente registaada no Deporta-
manto Nacional de Indústria e Comer-
elo ou Junta Comercial devendo o
capital da firma, ser igual ou superior
h Cr$ 20.000mo (vinte milhões da
cniZeirOS) .

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduaja e muilicipaas
mediante certidões negativas forne-
cidas pelas respectivas fazendas;

C) certidão negativa do Impd;to de
Renda e seus adicionais;

•ff) certidão do registro da firma e
do (a) responsável ípals) técnico (s)
no CREA;

e) documentas comprobatórios . de
capacidade financeira fornecido, par
no minuno, dois bancos, datado do
ano em curso;

.1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho; •

g) prava de cumprianento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Tin-
ia-isto - Sindical (empregador, empre-
gados e profissionais liberais), como
determina a Consolidação das Leis ao
Trabalho;

i) prava de quitação para com as
Instituições de previdência social atra-
vés de certidão-(óes) negativa (a) da
(s) instituição (ões) a que esteja vin-
culada a emprêsa e inclusive do
I.A.P.E.T.C, de acôrdo com o Ar-
tigo 28 e seguintes do n7apitulo 1,
título LII, do Decreto 48.a59-A,
19.6.60;

1) prova de Capacidade Técnica .da
firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (õeS)
atestado (s) fornecido (s) por enti-
dade federal,' estadual ou municipal
de Capital de Estado anclusive- de
sociedade de economia mista, pro-
vando ter executado dragagem num
volume mínimo de 500.000 ip3. Moa.

tacha de ter o responsável técnico vi-
sitado o local "das obras.

1) recibo do depósito da caução:
1.9 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia .devidarnen-
te autenticada.

2a Para as firinaa regularmente
registradas no D.N.O.S. até 15 ho-
ras do dia 28.12.66 a apresentação
dos documentos. constates das Mirins

b, c, d, .e, f( g e h, fica substtiutaa
pelo certificado de inscrição.

5 3.9 Terão exclusividade no rece.
bimento de suas propostas ás 'firmas
devidamente inscritas na corniwãa
Nacional de Estímulos à Estabiliza-
ção de Preços (CONEP), conforma
Decreto n.9 57.271, de 16.11.1963 e
suas resoluções.

Conterá a proposta, em 3 (tres)
vias:

a) nome do proponente domicilio ou
sede, suas características e identifica-
ções (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitaçan
das condições dêste Edital, constando
ainda, preço global, por extenso e ent
algarismos, o prazo em meses paru
execução dos serviços, data e assina-
tura do pfoponente;

C) p,s propostas obedecerão o mo-
dêlo anexo às ,Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo ofício ou carta datilogra-
fada em linguagens clara sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. A participação na concorrência,
depende de deposito da caução, tu
vaiar de Cr$ 2.0j)0.000 (dois milhões
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celaa distintas de Cr$ 1.000.000 (hum
milhão de cruzeiros) cada uma, em
moeda corrente do pais em apólices
da dívida pública, em obrigações ou
letras do Tesouro, representdas pelos
respectivos valores nominais. 	 -

; 1.9 O recolhimento da canção será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econômicas Federais • ou no Tesouro
Nacional, à ordena do D.N.O.S., de-
vendo coastar que a parcela de ....
Cr$ 1.030.000,(1 pin milhão de cruzei-
ros) , se destina a garantia da assi-
natura do contrato e.a parcela de ..
Cr$ 1.000.000 Usura milhão de cru-
zeiros) é depositada para os fins do
assinatura de contrato e sua execução,
fazendo-se em ambos, refearincia aos
serviços (ou obras) objeto elo Edital
n.9 143-66.

5 2P Conhecidos os resulta
concorrência e a ordem de cia

dção dos participantes,- aprova
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão

ês pri-devolvidas, exceção feita aos tr
melros colocados, cujas cauções serão

o con-
o item

a, para

liberadas após a assinatura d
trato, observada a ressalva d
6 do presente Edital.

S. O vencedor da concorrênci
efeito de assinatura de contrato só
poderá levantar a importância coi:res.
pandente à primeira parcela da cau-
ção mencionada no item anterior,

garan-permanecendo a segunda como
tia da execução dos serviços (ou obra)

inicial
wcução
acórdo

contratados.
Parágrafo único. A caução

será reforçada durante a e)
dos serviços contratados de,
com ás "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D. N. O. S.' •

dos da
ssifica-
a peto

-- prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o D. N. O.
S. no prazo de 10 (deza dias conta-
dos da data do recebimento do ofi-
cio de convocação, sob pena de ser
odnsiderada a proposta deserta, com
perda. da caução efetuada andepen-
deittamenia de outra& penalidades

previstas nas Leis e reguittmentoe era
vigor.

9. O prazo máximo para execução

total doa seraiçoa será de (18) dezoito
meses caatadas a partir da data da
publicação do carawato.

10. O prazo para início dos tra-
balhos será de quinas dias contados
da primeira ordecn de ceeviços expe-
didas pela Fiscalização.

Valóres e Dotação

11. Nenhuma paoposta será levada
em consideração .deacle que Tr j,PCi:k e,
importância. de Cr$ • 216.200,000 (du-
zentos e dezesseis inilliõea e duzentos
mil cruzeiros) •

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá á conta da ver-
ba: FNOS-67., no preaente exercido
e nos demais pelas verbas próprias
destinadas a èste Departamento.

- Contrato e penalidades

13. A adjudicação dos serviças será
efetuada mediante contrato ele em-
preitada assinado no D. N. O. S.,
observando-se., as condições estipula-
das siaste Edital, as especificimães e
o que consta' da respectiva, minuta, à
disposição 'dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do D. N. O.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do con-
trato, bem como deixar de dar aos
trabalhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovada pelo D. N. O.
S., ficará sujeito a multa e outras
penalidades, de adiado com o previs-
to nas "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D. N. O. S.".

15'. O inadimplemento de qualauer
das obrigações contratuais poderá
importar em declaraçáo' expressa de
inidoneidade do Empreiteiro, para
contratar ou transa.donar com o De-
partamento sem desprêzo de quais-
quer outras sanções previstas no
Contrato.

VII - Processo e Julgamento
da Concorrência

16. De neônio com as atribuições
previstas no Decreto n9- 1.487, de 7 de
novembro de 1962 (Regimento do D.
N. O .S.), à Comissão de Concorrên-
cias compete;

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) ;ajeitar as- propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste Edital,
no todo ou em parte;

d) ruleTicar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da.
ocorrência, na qual' se mencionarão
tõrias as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da
licitação;

I) aairesentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
rosta mala vantajosa

17111 - .Disposições Gerais

17. Fazem parte- integrante dêste
Edital as "Normas Gerais" para a
presente concorrência. •

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as- obras' não
será considerado para classificação e
não pode exceder o fixado neste Edi-
tal.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por melo de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas • empatadas. Casa haja
nevo • empate, proceder-se-â nos
têrmos cies arts. 742 e 756 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pd-

,

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa' sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie,

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direita a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiaa, proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e especi-
ficações, necessários à execução das
abrase serão fornecidos aos interessa-
dos pelo aerviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.
•22, Os interessados que tiverem dú-

vidas de caráter técnico ou legal
interpretação dêste Edital, serão aten-
didos durante O expediente da Re-
partição, na C. C. • S. O., para 03

esclareeimantos necessários.
23. A juizo da Comissfics poderá ser

permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a
hora da abertura dos envelopes con-
tendo as propostas, não ' se admitindo
não tenham sido -oferecidos no mo-
mento da proposta.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1966. Léa Marina Fajardo Balieiro
de acme, Presidente Substituto da
C. C. S. 0: - Francisco José Tei-
xeira Machado, Presidente da Comis-
são de Concorrências de' Serviços e
Obras.

DIÁRIO OFICIAL • (Seção 1	 Parte 'II)

EDITAL DE CONCORRENCIA
PUBLICA N9 177-.66

• Serviços; Abastecimento d'água na
ciciada de Beléni, no Estado do Pará.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo sr. Di-
aetor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos Interessados, que fara
realizar às 15 horas do dia 21 do
mês de dezembro de 1966, na sede do
DNOS, à Avenida Presidente Vargas
n9 62 - 89 andar, no Estado da Gua-
nabara, concorrência pública para a
execução dos serviços adiante des-
critas, mediante as condições seguiu.,
tes:

Docunzen /ação e Proposta•
1. Poderá apresentar proposta Oda

'e qualquer firma, Individual ou social,.
que satisfaça às condições estabele-
cidas neste Edital.
• Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entrcgmes à C.C.S.0.. no local
fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, 6-fendo em sua parte externa
e fronaelra os dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital nú-
mero 177-66", o primeiro com o sub-
título "Documentacáo", e o segunda
caiu o subtítulo ',Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrata

social e alteraçóes existentes, tudo
devidamente registrado , no Depasta-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devenda
o capital da firma, ser igual ou su-
perior à Cr$ 60.000.000 (sessenta Md-
lhõea de cruzeiros).	 -
• h) prova de quitação com os im-

postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas for-
necidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Imposto
de Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do(s) responsável (eis) técnico(s) no
CREA;

e) documentos comprobatõrlas de
capacidade financeira fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

/) apólices de segure de Acidente
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lel
peitoral do(a) . responsável(ela) Peie

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO g OBRAS

PÚBLICAS •

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE .0HAS DE aANEAWNTO

EDITAL DE CONCORIlaNCIA .
PUBLICA. N. 143-66

Serviços: Para prosseguimento dos
serviços de Darigagem . de Canais no
8.9 Distrita Federal de Obras de Sa-
neamento, no Estado do ata) de da-
neiro.	 .

O Presidente da Comissão de CU.-
corrências de Serviços e Obras dá De-
partamento Nacional de. Obras de Ga-
neaniento, autorizado pelo Sr. Diretpr-

, Geral , .torna pública para çonhecimen-
to. do interessados, que fará realizar
às 15 horas do dia 29 do mês de
deacrabro de 1966, na sede do DNOS,

mma a, Avenida Presidente Vargas n, 9 532

8.9 andar, no Estado da Guanabara,
concorrancia pública para. a execuçao
dos serviços adiante' descritos, medi-
ante as condições seguintes:

- Documentação a ProP9S1a
1.' Poderá apreeentar proposta tôda

e qualquer eirma, individual ou soo
dal, que satisfaça às condições esta-
belecidas nêete 'Edital.

Parágrafo único. Não acrab toma-
das em consideração .propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas. •

2. A documentação e a lataaasta.
'serão entregues à C.C.S.Cn no local
fixado para a concorreram, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,'
contendo em sua parte • externa e
fronteira 08 dizeres "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital nú-
mero 143-66", o primeiro cone sabe
tithudo 'Documentação", e o segunao
com o sub-título "Propostas",

3. Conterá a docurnerataçam

•

II/ - Locas e Natureza dos Ser-.
• riços

• 7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em; prosseguimento
dos serviços -de 'Dragagem de Canais
no 89 Distrito Federal de Obras de
Saneamento, no Estado do Ria de Ja-
neiro

--a
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firma cuu atestado de Pernlaneeecia no
WS %Weide Se tratae de estrangeiro:

o prosa de cuenprisnekto de 1..ei
dos 2/3 e do snollelniessio do Impôs:,
t0 Sindical (elnleregad0r. ernPregadós

PrefleSiOnala liberas), como deter.
mina a ÇOrleolide,40 das Leis do Tree
belho:

fl peova de quitação para %me em
instituiçõe,s de previdência soelai,
atrevée . de certidão(5) negativa(s'i
da(s) institutçã.cilões) a que esteia
vinculada a empeesa, e inelusive do
x.A..R.E.T.Ç.',de actS,No cern o Ar-
tigo 28 ç segnintes do Capítulo I, 'Ti-
tulo /II,. do Decreto n9 48.9.59-A, ae.
19-6-60:

pxo,vo, aç ço,paciaam Téçnwe ee
firma ou co seu responsávet(els) tec-
neco(e), melante certidão(Lieel ou
atestado(s) fornecido(s1 por entiçlade
federal, estadual, ov municipal de Ca-
pital de Estado. Inclusive de sociedade
de convinda mista. lerovancia ter exe-
cutado. umreservatório, enterrada em
coneretn sersarte ce rre ÇaiRacidale mis
:lime de 1.00D tn3 oit tim elevadn,
200 me para aba,sterineerita d'água
Atestado, foenecide neto Diet rito de tes
o resPonsável técniço, vieitado o eçal
das obras.

1) recibo, do depósito a.a çaueNu.
• 19 A cloçumentaello norleeá ser.
apresentada por fotocópia devidainen-
te auter tirada,

1 29 Paea as , firmas regularmente
reglatradoe nce D.NOS. ató as 15 horas
de dia 'etle12-,69 a apeeeentaeão. do%
documentos çointantes das a loi neae a.
1' , c. 4, e.	 t7', 4, fica substituida vou
cer t ifi ^krin,	 inserição..

Terfto exclusividade no eeeese
bimento 4e essas peeinetas Às fire
iras deeidamente inscritas a:.7(gOlS
sãO Nacional de Eetimulos à Vstal)1-
117acãn de Pree.os (coe/gess espie-eme
Decreto n9 57.271, de 16-11-1965 e
Selas sesolueoes. 	 •

4. Conterá a proposta, em 3 (tre.p
vias:	 •

a) nome 4, peopenente, domicilie
ott sede, snae caeecterestices e Identi-
ficações (indivichial ou sedai);

b) declara.eão expressa de geena-
ção das condirões çlêste Edite}, cons-
tando ainda preço global, por exten-
so e em al gayismos. o prazó em me-
ses Para exectscfsO doa seryiços,. data e
assinatsiea' de proponente:,
• c). as PrePostae obedecerão, a mo_

dela anexa es fspeeifiçaeões, devendo
çaçia via ser acennpffin.zukaa cie u.1.A cro,
nogran'a;

d') a proposta Será apresentada em
uanel tipo. oficio ou carta datilogeas
fada em linguagem c lara. sem men,
das, rasuras ou entreliphee.

II — Cauçdo

• A par iiciriação na concorrê:10a
depende de depósito da caliçãa, no va,
loOr de cre .ow.00q (ciente miljskas
de cruzeiros) efetuados em duas par-
celas distintas ac Crg, 2.500.000 (dois
milhões e quinhentos miçeuzeiees ) e
Cr$ 2.500.0QQ (dele MUI:iões e quinhen-
tos mil cruzeiros) cada tune. em uive-

ceerente ao, Pa is, em apólices da
divida patim eln o)rigacões ou le-
tras do Tesouro. representadas pelos
respectivos valores. nominais.

1 /e oes recolhimente da caução sera
efetuado. pelo concorrente nas Caixas
tecOnOmiças ederals on na Teentire
Nacional, á. ordem do DNO S, devende
constar oue a parcela de Cr*
2..5e0.000 (dois , milhões, e quentierites
mil cruzeleos). se destina a garantia

asstratura do contrato e a parcela
(te Cr$ 2.5en. no) (dois milhões e qui-
nhento mil croielros). é depositada
para os fins de essinatuea de centra-
to e sua ex ecucão. fazenda em am-
bos, refeeére i n, aos servicos (ou obrase
objeto do ledital n9 177-66.

One hecidoe os refeuttwtos
concorre/Ir ia e a ardem de c'sasettd-
raeen dos particinartes. a provada Pelo
r.Di vetor-GeraS, as caueões seiãe

devolvidas, exceção feita aos tree net-.
melro ,colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
tvato, observada a ressalva doitein e

• do Presente Edital.

8. Q veneed oer de con.carrénola
para. efeito de assinatura de contrata,
o pedere. leventar a importância c0X-
respóndente • ã, primeira parecia cle
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia . da exeçução dos Serviços tou
alua) contratados.

peeagrefa único. A cauçÁo
cera reforçada doeante a execuçào
dos serviços contratados, de , aedrdo
cem ge "Normas Gerais para Fsi.PPeel-
tadas do DNOÂH.

Loca/ e Natureza dos Serviços
(:),,s, serviços obleEo . do presente

Edital consisteni em: execução cont-
. pleta das obras civis, fornecimento e
montagem doa equineinentos, e entre-
ga em pleno ftmçlortausento da Seeor
ct distriensição de água Potável n 9 1,.
da cidgcfie de Belém. , Estale, cio-
2 Distrito redeeal de Obras de a-
neamento.	 .	 .

-IV — Prçços

q egncorrente vencedor, devera
assinai' CS eolatra te com o DNOS ne
PA'azd 'de 10 ( cleZ.) dias contados da
csta clO reeekeinlente do Oleio de Ceets
voças;.50, sob pena de ser çensideeada
a proposta deserta, min perla da
eauçaço, efetnacia, independentemente
de outras penalidades previstas nas

eis e regulatrientes ern vigor.
g . G prazo ~imo para execucAu

total dos serviços será de 18 (dezoito)
Mesas 'contados k pAetie da ata da
publicacão do contrato.

10.. Q, prazo para inicio, cos tra-
i-et/hm& será de quinze dias contados
da primeira ordem de serviços expe-
dida pele Fiscalizaçãe.

V — VaZóres e Dotaçdct,
•11. NeritiAing peoposta será leva

da ene consideeação desde que exceda
a irrineedarleia de CrS 607.008.00e
( seiscentos e sete rniiiióes de ergui-

12. • A despesa decorrente desta
concorrência , çorreeã à 'conta da, ver-
ba: no pre-
sente exerekcio e nos demais pelas
verbas peOnrias destinadas a êste De-
pertamenfo.

• — Contirgioe Pe7g&Zida4e1
13.' A adjudicação doe eervions será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNOS, observais-

.s. WAdicorSes estieneladas neste
'redita], as especifieações e o• aue cons-
ta da respectiva minuta. à: ciisnosiráo
doa interessados, na Procuradoria Ge.
ral do DNOS.	 •

14. O Empreiteiro que deixae
cumprir qualquer , cláusula do contra-
o, bem corno deixar de-dar aos tra-

balhos o ritmo correspondente ao croe
ROgranaa aPZQVac10 peio pisos, fica-
rá, siste ito a. multa e outrasepenalid&-.
des, de ae0);00. ÇQM O, Previsto. nas
"Normas Oeraie PUra EP1O.Xe itadae do'
DNOS. •

15. O inadiroplernento. de qualquer
eas, ebeigaçõee contratuais poddrá ime
Portar e padeciam:Ao expressa de nal,
'len:Cidade do. Empreiteiro, para cone •
tratar ou traease4Oriar com 0. DePal'e
temente sem deepeõzo de queeisqleer
Nitras sanções prevista no. Contrato.

VII — •Processo e Juloamento --
da Concorrênçia

16. De accix.'clo, -com as atrIbuleõet
previstas no Decreto n9 1.4.8d. de 7
çle nevernbro de 1962 (Reeineente do
PXO,S). k Coneleeão. dc Con,coerênclas
cempete:

CO examinar q-s doçumentos apee-
senteclos nelae firmas CQO_COrrenl.M

b) verificar se as pronostas aten-
dem às, emedições estabelecidas neste
"edital:	 • •	 -

c) 'rejeitar as propostas • que uno
"at isizerem as exigências déste Edie
"ai. no toda ou em parte:

d) rubricar as propostas aceita s e
'fereestie lae à rubrica doa rearesene
'antes dos concorrentes presentes ao
ato .	.

e) lavrar Ata eircureatandade
ocorrência, na qual se menckmerão
tOcias as. propostas apresentadas, re,

clamações feitsis demaia. ocorrências
que intetesserein-an julgamento da 11-
citação;
j) apresentar laudo, da Concorrên-

cia e emitir parecer indicando a pro-
posta, mais vantajcsea.

VIII — Disposições Gerais'
17.. Fazem parte integrante clêste

Edital, as 'Normas Oerais para Em..
preitadas do DNOS", aprovadas pela
ReselltÇão 50-n-04 dg Conselho De-
liberativo, bem çoino, as Especifica-
ções, para- a peeeente conçarráncia.

18. O prazo no qual e concorrente
se Propõe a terminar as obras não
será considerado para classificacao e
não Poderei exceder o fixado neste

clit ai .
19, No caso de absoluta igualdade

entre dege propostas, a comissea pro-
cederá, per meio de carta. .a nova
cencorrencia entre Os respectivos Ra-
torea, a fins de verificar, qual a 'maior
redução que podem sofrer entre si. es
propostas empatadas. Casa b ela no
empate. nrocedereseeá nos téi,,nos dos
artigos 742 e 756 do. Re/mi -lento Ge-
ral. de Contabilidade Públiea.

e0. A presente coneerrêne'is pode-
rá ser anulada wio Sr.

Por eonvessiêneie ednsenietrous a
sem mie aos cancareenten calha incle-
niseeeão de waloner especie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação,. os eceszoerentes terão. direito A
levantar g çeueão, e receber a do-
curnentacãe ove acompanha, a res-
pectiva * proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, p l antas e 'spe.e1-.
&anões, recesserlos à execucão ,das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pela Service, de Documentaeflo —
Divisão de Pl an elemento.

22. Os • interessados que tiverem
dúvidas de careter técnico mi Legal
interpretaren d este Edital. eerão aten-
didos durante o eenediente d9 remar-.
t i cãe ,,"pa C.C.s.n.. peea os ascli ee-
cimentos nPrevisrlos.
, 23. A isl ize ela Comissão. poderá,
ser permitida a regularizarão de te-
Rias referentes á docurnenta eão, ate
a hora da abertura Co q en velenes (ser-
tendo as TiXOPOS.taRL não se arbnitinule,
a apresentaeãn, de eornmentne ove
não ten h am sido oferecidos ne inoe
mento da nronnsta e -e •
• Rio de, aeneire. 17 de eleve:e:bre de
1966. — Francisco José Teixeira go-
chado. Presiders'e da wrrissã-x
Cenrorran ciae de Servi ees e Obras).

Ref. Processo n9 13.547-'36.

• •
	 ATA iV 1U-5Q

Ata da reunião de Comissão Distrital
de Concorrência, para redebinientu e

' abertura doe envelopes ns. 1 e 2, da
concorrência pública 2xira forneci-,
mento de 'material destinado a
execução da Adultora para as cicia-,
eles de Olho /Menet das Flores e
Santana' do Ipanema, no Estado de
Alagoas, 59 pistnito Federal de anás
de Saneamento, de acCrdo com Q
Edital de Concorrência n 9 171-66.
Publicada no Diário oficial de a de
novembro de 1966, êts páginas 3.15z
e 3.158 (Seção 1— Parte 11).
As 15 (quinze) horas do dia 22 (vin...

te e dois) de novembro de 1986 tniiN
novecentos e sessenta e seis)-.
racn-se na sede do 59 Distrito Federne
de Obras de Saneamento, a Comissão
•Distrital de Concorrência, composta do
Eng. Joaquim . Leite -Pessoa, Presiden-
te, e dos rnemb-os fra.ncieco Modosfa
.Valença do Rego, Barros, Creefe • no
Serviço, Adoewistratico do 5 9 DIPOS,
Oalba D'Alueeicle, Lins. Clsefe .cia See
ção de Material ciêste Distrito e a Fun-.
cionaria Maria Auxiliadora Menescal,
Dactilógrafo nível 7, s.ervintto co.nq
Qeceetaria.

Pedarad rta a sessão. e eanitor
•Peesidente. eselasweist aos presentea
que a Comissão iria, receber os•euveia,
reas, ies. 1 e a,, Seferentes. ars Edital n-e
eseeiçerrençia se9, ul-r% tendo corneee
xidgo, e entregue. os enxe l.opes„ a'C,4?-,
-ceentente cla fleme Companhia Me-

drEVea

Dezembro de 1966 35.)7

Iniciou-se, imediatamente a abertu-
ra da envelope ne 1, para verificação
da documentação,, e, estando a mes-
ma, de actirdo cone as condições esta-
belecidas no Edital de Cencorrencla, o
Senhor Presidente passou a aber . e 'a
do envelope n9. 2 da firma InscrÊa,
cuja proposta, em resumo foi a se-
guinte:

07171pm/h/a 8:etalürgica Bart ara
Preço total dos serviços: Cr$ 	

278.672.832 (duzentos e setenta e oito
mi lhões, seiscentos e setenta e 003
mil, oitocentos e trinta e dois crirei-
eos).

Repete paza eiceettção: 90 (noventa)
dias.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a „sessão às dezessete
horas e trinta minutos, autarrando-
une, çOrno secretária a lavrai a esre-
sente Ata que vai por mim assinada e
peles demais membros da Comesee.

Recife, vinte e dois de novembro de
mit novecentos e 'sessenta e seis. —
Maria Au-riliacicra

— Jcaquini Leite PesVa. Presi-
dente da C.C.S.O. — Francisco Ro-
deljo Valença do Régo Earres. Chafe
do SAD alambre da Comissee. —
Gania D'Almeida Lins. Che:e do
SAD-4 membro da Comissão.

ATA N9 173-68
•
Ata ela Reunião da COIraSS50

tal cIc Concorrência para fo rnsei- •
mento de materiais destinados aos •
serviços de Abastecimento (2 á o a (c
das Cidades de Cabo, no Ds!aito de
Pernambuca e Santa Rita, no Es-
tado do Paraíba, 59 D;strito saer,21
de obras de Saneamento, de ao,ircio
coes o Edita); n9 •173,60, publiicdo
no Diário Oficial de 3 de noimin,
tiro de 1966, as págs. 3.153 e 3.159
(Seção. 1 — Parte II)

As 15 (quinze) heras do dia 23
(vinte e - três) da novembro de le66
(mil novecentos e sessenta e seis),
reuniram-se na sede. dp 59 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, a
Comissão Distrital • de Conceerêneia,

• ceseileesteele Eng9 Joaquim Leite pes-
stia, Presidente; Oalee • reAtin eisee •

Lins, elsefe da Seção de Matertel do
EQ D.F.O.S.. e a tencionária mseria,
Auxil iadora, Menesdal, datibágraree' ni-
vel 7, Seeviende como Secretária.	 .
-Declarada, aberta a sessão, . 

nhor Presidente, eeclaecceu aos me-
sentes que a CoMissão iria receber, ou
enCeluenee as.. e e 2, zcZere5es La Edi-
tal de Conceerência se9 172,s6e, tinido
cOrn.wecido e entregue os enveu,pes,
os reuresentantes da firmas. Eternet
do llxousi.L. C:itnento Amianto s.. A.,
S. A. Tubos Braeilit e . nItneertedere,

e"aneparnentos. Industriais Ltda. —
/NIPEL.

imediatamente a eeee-
tura dos envelopes n 9 1, para eerefe-
cação da documentação, estando as
documentações da firmas Eterna do
13rasi1 • Cimento Amianto S. A.. e
S. A. Tubos Brasilit, de acôrdo com •

.as condições estabelecidas nu>
de Concorrência.

A ftrma Importadora de Ressipa-
mentos Industeiata'Ltda. — /MPEie
no satisfez es condições est:abe:ed-
ens. no referido Edital deixando
anresentar certidão negativa do 	
IAPETC, S,r. Presidente,, passou enteo
a abertura dos envelopes n9 2 dos
firmas, cuja documentação foi aceita,
que continham proposta que em re-
suma forens. as seguintes:

•S. A. -Tubos Beasilit:
Preço total dos segviços•	

Cr. 98.241.893 (noventa e -oito uni-
dueentes e quarenta e hum mil.

oitocentos e noventa e cinco cruzei..
roes.

Prazo para execução: 35 (trinta e
cinco), dias.

F"-r i t do Brasil Cimento Amictato
• Sociedade Anónima:.

•• Peeca total doe serViÇOs: 	
Cr$ 10,1.675.31e (cento e quatro nu-
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lhões, seiscentos e setenta e cinco
Mil, trezentos e onze cruzeiros).

Prazo para execução 3 (três) me-
ses.

Nada mais ocorrendo, o Sr. Presi-
dente encerrou a sessão aa dezessete
horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como Secretária a lavrar a
presente ata que vai por mim assi-
nada e pelos demaas membros da Co-
missão.

Recife, 23 de novembro de 1966. —
Maria Auxilá , clora Men ,, Rcal. Secreta-
ria. — Joaquim I !ite Pess^c °resi-
dente da C.C.S.O. — Galba D'Al-
meida Lins. Chefe do SAD-4, Membro
da Comissão.

CONCORRENatIA PUBLICA
— EDITAL N9 94-66

(Publ`cado no Diário Oficial de 25 de
wvembro de 1966)

Obra: Construção da Oficina Dis-
trital

Localização: Sede do 99 D.E F. —
Curitiba

Retificação •
No quadro de quantidade Orçamen-

to p -construção das Oficinas do 99
D.R.F., observem_se as seguintes re-
tificações:

Onde se lê: 2, Estrutura — 140,
leia-se: 120

Onde se lê: 4.2 Cerâmica verme-
tha...; leia-se: 4.3 Cerâmica vein.e-
lha	 .

Onde se lê: 6.2.1... 4.000 x 1.00;
teia-se; 6.2.1... 4,00 x 1,00

Onde se lê: 6.2.1 Janelas proje-
tantea em serralheria 9,50 x 100;
leia-se: 6.2.2 Janelas projetantes em
serralheira 9,50 x 1,00

Onde se lê: 7. Vidros; inclua-se:
m2 — 237

Onde se lê: 8.1 Chapas... — 237;
teia-se: 8.1 Chapas... — 1.476

Onde se lê: 9.2 Caiação — 1.476;
leia-se: 9.2. — Caiação — 1.760

No 10.2 — Hidráulica, inclua-se:
m2 — 1.760

Nas especificações p/construção das
oficinas do 99 DIZE, capitulo IV, 5.1
— Erni:Aço Paulista, onde se lê: ...
para caiação; leia-se:.., para caia-
ção.	 .

Nas especificações p/construç-lo das
oficinas do 99 DRF, capítulo IV. item
10.3, onde se lê: ... prevista rossa
sética...; leia-se: ... prevista fossa
aética...

MINISTÉRIO
DO TRABALHO E
PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E . PENSÕES DOS EM-
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

Delegacia em Braáília
Edital de Concorrência Pública n9 04-

66, para fornecimento de uma,por-
ta forte "Fiel" ou similar, confor-
me processo 119 194-66.
No dia 23 (vinte e três) de dezem-

bro de 1966, às 9 (nove) horas, na De-
legacia do I.A.P.E.T.C. em Brasi-
lia, localizada no 5 9 andar do Edifício
do I.A.P.M. na Av. L-2, Setor das
Autarquias, Distrito Federal, terá lu-
gar a Concorrência Pública n9 01-66,
para fornecimento de uma Porta For-
te "Fiel" ou similar.

Condições
1 — As propostas deverão ser apre-

sentadas com preço fixo e global, in-
cluindo impostos e taxas, para for-
necimento de uma Porta Forte com ..ts
seguintes especificações:

Altura — 1.990m.
Largura — 1.065m.
Profundidade — 245.
2 — Os licitantes deverão apresen-

tar catálogos dos modelos apresen-
tados

3 — A participação na Concorren•
eia depende de depósito de Caução
na Tesouraria da Delegacia do I. A.
P. E. T. C., no valor de Cr$ 150.000
(cento e cinquenta mil cruzeiros), em
moeda corrente do país ou em títulos
da dívida pública.

4 — A devolvção do valor da Cau-
ção do concorrente vencedor, só será
efetuada após o fornecimento do ma-
terial. *

á — As propostas deverão ser apre-
sentadas em 2 (duas) vias, datilo-
grafadas, em envelope fechado e la-
crado, com o Minero do Edital, nome
le endereço da firma mencionado por

fora. Devem ser redigidas com ciam-
za, sem emendas, rasuras, acréscim)s
ou entrelinhas, devidamente datadas
e assmadas.

Documentação
6 — Os concorrentes deverão apre-

sentar em sobrecarta fechada, inde-
pendente da que contiver a proposta
própriamente dita, os seguintes do-
cumentos:

a) Certidão negativa de debito com
a Previdência Social;

h) Certidão de quitação com o Im-
posto de Renda;

c) Certidão de quitação com o irem
pôsto Sindical (empregado e empre-
gador);

d) Certidão da Lei de 2/3;
e) Contrato ou estatuto social ..ae

constituição da firma, registrados no
Departamento Nacional de Registro
do Comércio ou repartição local equi-
valente;

f) Prova de capacidade tecniea,
mediante apresentação de atestado ou
certificado de órgão ou entidade pú-
blica ou autárquica, comprovando
haver anteriormente realizado forne-
cimento de material ou instrumental
semelhante ao da presente Concor-
rência, assegurando sua capacidade
técnica;

g) Certidão de quitação corri os Im-
postos federais, estaduais e munici-
pais,

h) Apólice de seguro de aciaento
do trabalho;
0 Prova de que votou na última

eleição, pagou multa ou se justificou
devidamente, para os titulares das
firmas individuais,

1) Prova de ter sido feito o cie-
pósito da Caução de inscrição no va-
lor de Cr$ 150:000 (cento e cinquenta
mil cruzeiros) em moeda corrente o•.a
em títulos da divida pública;

k) Certificado de inscrição na Co-
missão Nacional de Estímulo, à Es-
tabilização de Preços CONEP.

7 — O concorrente inscrito no De-
partamento Federal de Compras, que
apresentar o respectivo certificado de
registro só estará obrigado a apre-
sentarregistro, documentos ou comprovan-
tes que não constarem dêste certifi-
cado ou que não estejam atualiza-
dos.

Julgamento
8 — Não serão tomadas em consi-

deração as propostas:
a) que contiverem emendas, bor-

rões ou rasuras;
b) cujo preço, global não fôr ex

pressamente declarado;
c) que não se conformarem com as

condições do presente Edital. 	 •

,a 9 — Para julgamento da Concor-
rência, atendidas as condições do pre-
sente Edital, considerar-se-á vencedo
ra a firma que apresentar o menor
preço.
- 10 -- Feita a classificação dos con-
correntes, serão publicadas no Diário
Oficial da' União a ata e o quadro de-
monstrativo do resultado da Concor-
rência para conhecimento do públi-
co e dos interessados .

Disposições Gerais

11* — As propostas deverão conter
prazo de garantia do material.

12 --- O concorrente vencedor fi-
cará obrigado a fornecer o material
dentro do prazo de 15 dias, a contar
da data tio recebimento do pedido de
fornecimento.

13 — Não serão tomadas em con-
sideração quaisquer ofertas de vanta-
gem não previstas neste Edital, nem
as propostas que contiverem' apenas
o oferecimento . de uma redução sobre
a proposta mais barata.

14 — A simples apresentação ela
proposta, implicará na submissão do
concorrente aos têrmos do presente
Edital.

.15 — A Caução de que trata o item
3, deverá ser feita até 48 (quarenta
e oito) horas antes da realização da

Concorrência.

16 — Quaisquer dúvidas sôbre a
qualidade do material constante dêste •
Edital, poderão ser dirimidas por meio
de folhetos ou amostras.

17 — O pagamento das faturas, se-
rá efetuado dentro do prazo de, 10
(dez) dias, no máximo, a contar da
data da entrega do material.

18— O I. A. P. E. T.C. reserva a si
o direito de anular a Concorrência,
sem que assista aos interessados plei-
tear qualquer' indenização ou recurso
judicial ou extra judicial.

Brasília, 7 de dezembro de 1966. —
Antônio José da Silva Barbosa, Dele-
gado, Mat. 2.963.

Edital de Concorrência Pública nú-
mero 5-66, para fornecimento e co-
locação de piso plásticd na Divisão
de Assistência Médica, .conforme
processo n9 2.579-66.
No dia 23 (vinte três) de dezem-

bro de' 1966, às 10 (dez) horas, na
Delegacia do I.A.P.E.T.C. em Bra-
sília, localizada na Av. L-2 no 5 9 an-
dar do -Edifício do I.A.P.M., Setor
das Autarquias, Distrito Federal, terá
lugar a Concorrência Pública núme-
ro 05-66, para aquisição e , colocação
de pisa plástico na Divisão de Assis-
tência Médica desta Delegacia

Condiçães

1. As propostas deverão ser apre-
sentadas com preço oferecido por m2,
global e fixo, incluida mão de obra,
impostos e taxas, para fornecimento e
colocação de 310 m2 (trezentos e dez
metros quadrados), de piso plástico
com as seguintes características;

Dimensão	 23 ema x 23 cms.
Espessura — 2 m/m.
Côr — Cinza.
2. A participação na Concorrência

depende de deposito de Caução na
Tesouraria da Delegacia do IAPETC,
no valor de Cr$ 300.000 (trezentos
mi. cruzeiros), em moeda corrente do
pais ou em títulos da dívida pública.

3. A devolução do valor da Caução
do concorrente vencedor só será efe-
tuada após o fornecimento e coloca.
ção do material.	 .	 •

4. As propostas deverão ser apre-
sentadas em 2 (duas) vias datilogra•
fadas, em envelope fechado e lacra-
do, com o número do Edital nome
e endereço da firma mencionada por
fora. Devem ser redigidas com claa
reza, sem emendas, rasuras, acrésci-
mos ou entrelinhas, devidamente da-
tadas e assinadas.
.	 Documentação
5. Os concorrentes deverão apre-

sentar em sobrecarta fechada, inde-
pendente da que contiver a proposta
própriamente dita, os seguintes do-
cumentos:

a) Certidão negativa de débito com
a Previdência Social;

b) Certidão de quitação com o Im-
pe:Isto de Renda;

c) Certidão de quitação com Im-
pasto Sindical (empregado e . empre-
gador);

d) Certidão da Lei 2/3;
e) Contrato ou estatuto social de

constituição da firma registrados no
Departamento Nacional de Registro do
Comércio ou repartição local equiva-
lente;

f) Prova de capacidade técnica,
mediante apresentação de atestado ou
certificado de órgão ou entidade pú-
blica ou autárquica, comprovando ha-
ver anteriormente fornecido material
ou instrumental semelhante ao da pre-
sente Concorrência, assegurando sua
capacidade técnica;

g) Certidão de quitação com os im-
postos federais, estaduais' e munici-
pais;

h) Apólice de seguro de acidente
ao trabalho;

t) Prova de que votou na última
eleição, pagou multa ou se justificou
devidamente, para os titulares das
firmas individuais;

DEPARTAM F.NTO NClONAL
DE ESTRA9AR	 pnnmEm

CONCORRaeNta'IA PUBLICA —
EDITAL' N 9 93-86

4.• ,.."iiblicado no Diário oficial de 25 du
n:vatihro de 1966)

Obra: Seda da Residência do Re-
gistro (R 8-5)

Loraliza-;:ão: Registro SE, (KM. 188
-- da BR-2)

Retificação

No ger A : o de quantidade, Orça-
mento da 11?.sidancia R 8-5, 1.2 —
Estrutura, na coluna unidade, onde
se lê: m2; leia-se: m3 •

No	 'airo de quantidade, Orça-
mento da Residência R 8-5, leia-se:

3. Pavimentação

3.1 — camada impermeabilizadora
— m3 — 23

3.2 — Tacos — m2 — 363
3.3 — Cerâmica S. Caetano pérola

— 'm2 —
3.4	 Piso da escada em mármo-

re branco — m2 — 27
— Revestimento

4.1 — Itacreto — m2 — 445
4.2 — Embôço e rebôco para aca-

4 a barnento à Kentone — m2 — 1.609
4.3	 Azulejos — m2 — 193
5 — Peitoris e•Soleillas

5.1 — Peitoris — ml — 102
5.2 — Soleiras — ml — 4

6 — Esquadrias

6.1 — Janela em ferro (3,00 x 1,40)
4. (3,00 x 0,30) — u — 19

6.2 — Janela tipo basculante em
ferro (3,00 x 0,30 — u — 6

6.3 — Janela tipo basculante em
ferro (3,00 x 0.70) — u — g

6.4 — Porta de entrada (3,00 x 2,70)
em ferro — u — 1

6.6 — porta interna (8 x 2,10) —
u - 2525

6.6 — Porta para sanitário 	
(60 x 2,10) — u -- 8

6.? — Porta dupla de (1,40 x 2,10)
u —

No quadro de quantidade, Orçamen-
to da Residência R 8-5, onde, se lê:
J. Vidros; leia-se: 7. vidros.

No quadro de quantidade. Orça-
mento da Residência R 8-5, 12. —
Aparelhos sanitários, leia-se:

12.1 — Lavatórios	 u — 7
12.2 — Vagos — 11 --- 9
12.3 — Tampos — ti — g
12:4 — Válvulas — ti — 9
12.5 — Caixa d'água para 2.000 li-
os (concreto) — u —

13. — Diversos

13.1 — Calafate. rasparem e ence-
ramento ds assoalho.; 	 —

13.2 — Limnesa dos vidros. azule-
jos, cerâmi^as e frirmore —

13.3 — Ramais de Teleferne (10) —

Nas especificacões n rconetrucão da
sede Residência R. P-5 Cru-Mino TV,
Item 6.1.2, onde se la • (a (10x0 0)
...; leia-se; ... Cana x 0.701...
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5) Prava de ter sido feito o depó-
sito da Caução de inscrição;

k) Certificado de inscrição na Co-
missas, Nacional de Estímulo à Esta-
bilização de Preços 'C.O.N.E.P.
• 6. O concorrente inscrito no De-
partamento Federal de Compras, que
apresentar o respectivo certificado de
registro só estará obrigado a apre-
sentar os documentos ou comprovan-
tes que não constarem deste certifi-
utdo ou que não estejam atualizados.

Julgamento
7. Não serão tomadas em conside-

ração as propostas:
a) que contiverem emendas, borrões

ou rasuras; •
e) cujo preço unitário e global não

fôr expressamente declarado;
c) que não se conformarem com as

condições do presente Edital.
8. Para julgamento da Concorreu-

ela, atendidas as condições do pre-
sente Edital, considerar-se-a vence-
dora 'a firma que apresentar o menor
preço.

9. Feita a classificação dos con-
correntes, serão publicadas no Diário
Oficial da União. a ata e o quadro
demonstrativo do resultado da Con-
correncia, para conhecimento do pú-
blico e dos interessados.	 .

Disposições Gerais -
N. O concorrente vencedor ficará

obrigado a foiaecer e coleiem. o ma-
terial dentro elo prazo de 45 (qua-
renta e cinco) dias, a contar da data
do recebimento do pedido de forneci-
mento e colocação do material.

11. Não serão tomadas em consi-
deração quaisquer ofertas de vanta-
gem não previstas néste Edital, nein
as propostas que contiverem apenas
o oferecimento de uma redução sôbre
a proposta mais barata.

12. A simples apresentação da pro-
posta, implicará na submissão do
concorrente aos termos do presente

13. A caução de que trata o item
2, deverá ser feita até 48 (quarenta
e oito) horas antes da realização da
Concorrencia .

19 9:Iiisquer dúvidas si:51.)re a qua-
fidace da material, poderão ser di-
rimidas por meio de folhetos	 ou

amostras;	 •
15. O pagamento das faturas, será

efetuado dentro do prazo de 10 (dez)
dias, no máximo, a contar da data
da entrega do material colocado.

16. O I.A.P.E.T.C. reserva a si
o direito de anular a Concorrência,
EeM que assista aos interessados plei-
tear qualquer indenização ou recurso
judicial ou extra judicial.

Brasília, 7 de dezembro •de 1966.
Antônio José -da Silva Barbosa, De-
legado, mat. 2.963.

MINISTÉRIO
- DA INDúSTRI A

E DO COMÉRCIO
INSTITUTO BRASILEIRO

. DO CAFÉ •

EDITAL DE CONCORRÊNCIAS
PUBLICA

1.0 De ordem do Vedam Sr. Pre-
sidente do Instituto 13) asileiro do
Café. a Comissão de Armazéns e Si-
los (CARSI) do mesmo Instituto,
torna público que se acham aberta.s,
a partir da data da publicação do
presente edital no Diário Oficial da
União, e de acôrdo coza a Lei na-
mero 4.401, de 10 de .Setembro de
1964, 3 (três) Concorrências Públicas
COM os objetivos e sob as condições
adiante discriminadas:

2.0 	 Objetivos das Concorréncias
2.1 - Concorrência Pública n 9 1:
Fornecimento, transporte e monta-

gem de tulhas metálicas semi-her-
méticas, Ideando transformar em ailo,

para estocagem a granel, o atual ar-
mazém Ipiranga II, com área. de ..
43.113,60 metros quadrados, situado
em são Paulo (Capital)

2.2 - Concorrência Pública nú-
mero '2:

Fornecimento, transporte e mon-
tagem de tulhas metálicas seira-her-
méticas,' visando transformar em
silo, para estocagem a granel, o atual
'armazém Londrama I, (Aeroporto),
com área de 23.184 metros quadra-
dos, situado era Londrina, Estado do
Paraná.

2.3 - Concorrência Pública n9 3:
Fornecimento, transporte e mon-

tagem de tulhas metálicas semi-her-
méticas visando transformar em
silo, para estocagem a granel, o atual
armazém Cajuna como área de 33.648
metros quadrados, situado em Curi-
tiba, Estado do Paraná.
. 2.4 - Os armazéns serão divididos
em tantos conjuntos de 8 ;oitel tu-
lhas' de 12 m x 12 m (aproximada-
mente) quantos forem possíveis; res-
peitando às espaços previstos para
corredor, atendendo ainda às carac-
terísticas do projete respectivo con-
forme ezquematleação fornecida pelo
Instituto Brasileiro do Café (Comis-
são de Arma.zéns e Silos - CARSI) .
As paredes das tulhas serão contra-
ventadas horizontalmente em cima e
em baixo de tal maneira que medule
ma solicitação' horizontal excrç t In-
fluência saibre os pilares que supor-
tam a cobertura. Deverá ser oveva:-
ta urna subdivisão de cada tulha bá-
sica em 5 (cinco) partes, de maneira
a se obter. recipientes com menores
capacidades (desenho n 9 1.783), con-
forme especificações.
, 2.5 a- A Comissão de Armazéns e
Silos (CARSI) fornecerá um ante-
projeto que servirá de base para
execução do projeto e julgamento
das propostas, ficando a firma ven-
cedora de cada concorrência obriga-
da a apresentar, sem ônus para o
Instituto Brasileiro do Café, o pro-
jeto definitivo e detalhes necessários,
no prazo de 20 (vinte) dias corridos;
contados da data de assinatura do
contrato ou da datà em que .fôr co-
municada a adjudicação da execuçáo
das obras da concorrência a criterio
da Comissão de Armazéns e Silos -

,CARSI.
2.6 A recusa por parte da Co-

missão de Armazéns e Silos, dos pro-
jetos completos das tulhas apresenta-
dos pela firma vencedora de cada
concorrência. obrigá-la-á à elabora-
ção de novos projetos corrigidos,
também sem ônus para o Instituto
Brasileiro do Café, dentro do prazo
de até 10 (dez) dias corridos, a) não
fornecimento de novos projetas den-
tro desse prazo, importará em resci-
são automática do cont rato, com a
aplicação das cominações rio mesmo
previstas.

2.7 - O Instituto Brasileiro do
Café (Comissão de Armazéns e Si-
los) poderá ampliar ou reduzir os
serviços objeto das cencorrencias c-
tro-citadas, no montante de até NO uh
(cinqüenta por cento,. obrigando-se
a contratante a manter os rresmos
preços unitários e as mesmas cláu-
sulas de prazos e de p eemios e mui-
ta 2s

- Poderão ser escolhidos ou-
tros que não os citadas neste edital,
desde que atendidos o3 interésses do
Instituto Brasileiro do Café. ficando
a contratante obrigada a manter os
mesmas preços . de fornecimento e
montagem, variando apenas os pree
ços de transporte, que serão propor-
cionais à distância.

3.0 - Concorientes
3.1 - Não serão admitidas às con-

corrências retro-citadas:
3.1.1 - as firmas que não possuí-

rem capital minimo, registrado e in-
tegralizado, dd Cr$ 250.000 000 (du-
zentos e cinqüenta milhões de cru.
zeiros)

'
•

3.1.2 - as firmas individuais;

. 3.1.3. - as firmas com menos de
4 (quatro) anos de existência legal;

3.1.4 - As firmas que não , tenham
executado serviços similares (a cri-
tério da Comissão Julgadora) aos
das presentes concorrências, com ca-
pacidade mínima de 20.040 m3 (vin-
te mil metros cúbicos);

3.1.5 . as firmas já obrigadas
com o Instituto Brasileiro do Café
(desde que essa obrigação haja sido
assumida posteriormente a 19 de no-
vembro de 1966) ou em coa:e-dativa
de obrigação por motivo de cepeor-
rência já julgada para transforma-
ção de armazéns em silos.

3.1.5.1 - As firmas que se habi-
litarem a mais de uma das presentes
concorrências e que eventunariente,
venham a ser vencedoras eia uma ou
mais." cujo fornecimento total ultra-
pasee o limite máximo permeedlo no
item 3.1.5, poderão ter adjudicndos
em seu favor, fornecimentos que, no
exclueivo critério da COttliseãO Jul-
gadora, sejam compa.tiveis com ae
suas possibilidades técnicas e finan-
ceiras, atendidos sempre e primard,-
almente os interêsses do Instituto
Brasileiro do Café.
4.0 - DOcUlileit(Os iii,(03pensáteis

Para ser admitida à (s) calmo:real-
cia (s) a proponente deverà apre-
sentar os seguintes doeumentoe:

4.1 . - Certidão	 de quitação do
Impôsto de Retina.

4.2 - Certiciec	 de quitação da
Previdência Social.

4.3 - Certidão do Departamento
Nacional do Trabalho, provando o
cumprimento da. lei de nacionalização
do trabalho (Lei dos 2/3) .

4.4 - Prova de , que mantém se-
guro contra acidentes do trabalho

4.5 - Recibos de pagamento do
Impecto Sindical (empregados e em-
pregadores) do ano de 1966.

4.6 a- Certidão cio C.R.E.A., pro-
vando registro da firma e do enge-
nheiro responsável.

4.7 - Certidão ou recibo do
C.R.E.A.. comprobatório do paga-
mento das anuidades de 1966, da fir-
ma e do engenheiro responsável.

4.8 - Recibo de caução para • licl-
tação da importância de Cr$ 5.000.000
(cinco milhões de cruzeiros) falta em
garantia do cumprimento da proposta
de cada concorrência, mediante o
depósito, em dinheiro 'ou títulos da
divida pública federal, ou cheque
visado - em nome da Comissão de
Armazéns e Silos do Instituto Brasi-
leiro do Café (CARSI) .

4.8.1 - A caução supracitada
será feita na Tesouraria da Comissão
de Armazéns e Silos (CARSI), à Rua
Floréncio de Abreu, 352, 9 9 andar,
sala '903, em São Paulo, até às 16:00
horas do dia 20 de dezembro de 1966,
mediante carta-guia emitida pela
CARSI na ocasião do depósito da
caução.

4.9 --- O contrato social devida-
mente registrada, no Registro de Co-
mércio da Sede da proponente.

4.10 - Instrumento da última al-
teração contratual re gistrado no Re-
giste° de Comércio da sede da pra'
ponente, referente ao último atunen.
to do capital social.

4.11 - Prova, mediante documento
fornecido ou autenticado pelo Regis-
tro de Comércio da sede da propo-
nente, de que o subscritor da propsta
tem podêres de representação da
firma.	 .

4.12 --- Sendo a proposta apresen-
tada por sociedade anônima, os do-
cumentos referidos nos itens 4.9, 4.10
e 4.11 serão substituídos pelos se-
guintes:

a) Fôlha do Diário Oficial que pu-
blicou a escritura pública ou a ata da
assembléia geral de sua constituição.

b) Fatlha do mesmo jornal que pu-
blicou a ata da assembléia geral que
autorizou a última elevação de capl-
bei social.

c) Fõlha do mesmo jornal que pu-
blicou a ata da assembléia geral que
elegeu a Diretoria em exercício.

4.13 - Recibo do pagamento do
Impõsto de Indústrias e Profissões
referente ao exercício de 1966. .

4.14 - Atestados fornecidos por
estabelecimentos bancários, com fir-
mas reconhecidas, declarando que a
proponente tem idoneidade e capa-
cidade financeira para a execução
das obras objeto das concorrências..
'4.15 - Titulo eleitoral e prova de

quitação com o serviço militar dos
responsáveis pela empresa, se brasi-
leiros,	 .4

4.16  --- Relação dos principais ser-
viços similares já executados pela
proponente, com indicação de área,
capacidade ou peso e valor de cada
um e prazo em que foram executa-
dos.

4.17 -- • Atestados fornecidos por
órgãos oficiais (federais e estaduais)
declarando que a proponer te cumpriu
sai isf a tõ demente os contratos de
empreitada global celebrados com os
mesmos, referentes ft execução aas
obras constantes da relação a que se
referem os itens 3.1.4 e 4.16 (neste
caso, se executados para órgãos fe-
derais e estaduais).

4.18 - Relação do equipamento
dispcinivel para, a execução dos ser-
viços objeto das concorrências, bem
como suas caracteristicas e produção
de cada máquina.

4.18.1 - A Comissão de Armazéns
e Silos (CARSI) reserva-se o direito
de examinar o equipamento relacio-
nado, para verificação de suas con-
dições de funcionamento e disponibi-
lidade.

4.19 - Comprovante de adesão às
determinações da CONE? (Comissão
Nacional de Estabilização de Preços).

4.20 - Todos os documentos, com
exceção do recibo de caução, pode-
rão ser apresestados em fotocópias
autenticadas e conferidas, sendo que
a Ião apresentação de qualquer dê.

acarretará a exclusão da propo•
nente.

4.21 -Declaração. de que a propo-
nente concorda expressamente em
submeter-se a Vedes as disposições
do presente edital, inclusive os .erkte
rios de apreciaçáo; interpretação,
clasificação, seleção e julgamento,
renunciando ao direito de discuti-las
ou dar interpretações outras .que não
o , entendimento soberano cia Comis-
são Julgadora.

4.22 - No caso da Comissão de
Armazéns e Silos (CARSI) já ter em
seu poder os documentos acima mia-
cionadosa em virtude de habilitaçao
em duas ou mais concorrências si-
multâneas, referentes ao presente edi-
tai, fica a proponente dispensada do
nova apresentação dos mesmos de-
vendo o envelope 'Documentos" con-
ter apenas os documentos citados em
4.8 e 4.14.	 •
5.0 - Requisitos da Proposta
5.1 - As propostas serão apresen-

tadas em 3 (três) vias, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, datadas e as-
sinadas, devendo a assinatura da pro-
ponente, na primeira via ser reco-
nhecida, por tabelião e o nome por
extenso ser repetido a máquina ou
carimbo, .logo após a assinatura.

5.2 - As propostas deverão contei:
a) valor global em algarismos, con-

firmado por extenso;
b) relação das quantidades de ser-

viço separadamente (fornecimento,
transporte e montagem) com os res-
pectivos preços unitários de ,cada
item, bem como a soma global dêles
G a total de cada item. A propo-
nente deverá cotar os preços, por
quilo, das subdivisões mencionadas
nas Especificações (item 4) mesmo
que tal serviço não venha a ser exe-
cutado imediatamente;

c) declaração de que a proponente
concorda expressamente em subme-

e aelase a tócias as disposições do pre-

. me



ÈÁ`lat4'	edital, inclusive Os criterias de
1i- redação, interpretação, classifica-

' 
seleção e julgamento, renunciando

aso direito de discuti-las ou dar inter-
Pretaaões outras que não o entendi-
ihento soberano da Comissão Julga-
dora;
d) declaração de que a proponente

tem conhecimento e está de inteiro
acordo com a minuta de contrato que
Rirá celebrado com as fizmas vence-
doiras de cada concorrancia, mãsuta
essa que vai anexada, às patas-padrão

, das concorrências, como parte comple-
plantar do presente edital.

3.3 - As ' propostas serão acompa-
nhadas das 3 (três) vias da. estanati-
va de custos unitários do Instituto
Brasileiro do Café, que serão preenchi-
das com os preços unitários tia pro-
ponc.nte com a indicação da pot oca-

/ tagein para mais ou para menos, em
relação aos preços unitárias do Insti-
tuto Brasileiro do Café e cem o valor
resultante da aplicação dos preços uni-
tários da. proponente àa quantidades
de serviços indicadas.

5.4 - As 3 (três) vias referidas no
item anterior serão rubricadas e au-
tenticadas pela proponente cm Vidas

" as suas fõlhas.
5.5 - Não serão consideradas

propostas que não apresentarem preços
unitários de todos os itens das aspes
cificações, assim como propostas cia-
quêlea proponentes que assumirem cri-
'cargos apenas parciais.

-e 6.9 - Da Instalação da Concorreacia
,	 e Apresentação das Propostas

g dos Documentos

ti. 1 - As propostas e os documentos
referentes às concorrências serão apre-
sentados simultaneamente, era envelo-
pes separados, idênticos, fechadas e
lacradas, a serem enregues até às 15:00
horas do dia 21 de dezembro de 1966,
ua Secretaria da Comissão de Arma-
eras e. Silas (CARSI), à Rua Floren-

elo de Abreu, 352, 99 andar, sala 203,
em São Paulo. ontae serão protocola-.
dos com designação de dia e hora de
entrada.

6,2 - Os envelopes deverão conter
externamente os dizeres "Ao Instituto
Brasileiro do Café (C,onilasaa de Ar-
inazéns fit Silos CARSI) proposta
da firrna (.. , nome da firma...) para
a Concorrência Pública W (núme-
ro da concorrência) para transforma-
.Ção do armazém de (São Paulo ou
Quritiba ou Londrina) em silos meta-
liem", geado acrescidos das palavras
ePrcposta" ou "Dactunentos", confar-

• rui. o caso.
6.3 - I>opois da entrega dos enve-

19Pes "Documentos" e "Proposta", ne-
nhum concorrente poderá solicitar de-
sistência da ooncorrênciad • devolução
de documentos e pedir levantamento
de caução, permanecendo vinculado à
concorrência até a promulgação ofi-
dal do julgamento.	 •

7.0 - Abertura dos Envelopes e Jul-
gamento dos Documentou e

. Demais Providências
7.1 - No dia e hora designada; no

Item 0.1 supra, no mesmo locai e sob
a presidência do Presidente da Comis-
são Julgadora ou de seu representante,
ip com a presença dos concorrentes ou
de reses representantes devidamente
Credenciados, será realizada a reunião
preliminar para abertura dos envelo-
pea contendo os documentos. Os en-
velopes contendo as propostas serão
rubricados por todos os presentes e
permanecerão fechados, em palrar da
Ç o m iss ão de Armazéns e Silos
,(OARS1).

- Nessa oportunidade, serão os
concorrentes convocados para nova re-
união, com indicação de local e horá-
rio, para conhecimento do relatório
da Comissão designada para procetter
IRO exame dos documentos a indicação
doa nomes das firmas excluídas das
concorrências par deficiência de do-
ounientação ou outras razões constean.
tes do edital e seus anexos.

tf - Finda a reunião de que trata

' o item .1zeoetlente, acere mareada outra
reunião, que poderá ser em seqüência
à reunião citada no item 7.2, para
abertura das propustas.	 -

'7.4 - De tddas as reuniões acima-.
-citadas serão lavradas atas, não aiens
do objeto de exame ou deliberação,
fundamentos, fatos ou alegações não
invocadas até o encerramento dos tra-
balhos e que não constarem das res-
pectivas atas.

'7.5 - A cemunicação da resultado
das concorrências será feita per car-
ta, as filmas concorrentes.

8.0 - Julgamento- das propostas.
8.1 -a Para fins de julgainento, se-

rá considerado o valor global da pro-
posta, que será obtido pela soma dos
produtos da multiplicação dos peeços
unitários pelas quantidades de servi-
ços. O valor global da proposta, to-
davia, não será decisivo para escolha
do coucoirente* vencedor, reservando-
se a Comissão Julgadora das Concor-
rências, o direito de julgar livremen-
te as concorrências, tendo em conta
fatôres e razões de ordem - técnica a
seu critério, no exclusivo interesse do
Instituto Brasileiro do Café, sem que
em qualquer dessas hipóteses, assista
direito aos concorrentes a qualquer
reclamação ou ressarcimento.

8.2 - A questão da idoneidade e
capacidade técnica das proponentes,
bem como a questão da aceitabilidade
dos documentos, serão examinadas
Julgadas previamente, dentro do cri-
tério exclusivo e soberano da Comi-
são Julgadora.Julgadora.

8.2.1 - Não serão abertas as pro-
postas cujos autores não tenham sa-
tisfeito às exigências do 'item 4,0 -
"Documentos indispensáveis" e seus
sub-itens e não ofereçam garantiu
suficientes, a juizo da Comissão Jul-
gadora, que se louvará nos atestados
fornecidas por estabelecimento ban-
cários,' organismos públicos (federais
e estaduais) e outras fontes de infor-
mação.

8.3 - Não serão tomadas em con-
sideração as ofertas de quaisquer van
tagens não previstas no presente adi-.
tal, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma redu-
ção sôbre a proposta mais barata.

primento de tôdas as obrigações assu-
malas no contrato.

13.0 - Do Ragamento dos Serviços
Executados.

13.1 - O pagamento será baseado
nas medições mensais dos serviços
executados, levadas a efeito pela con-
tratante com assistência da fiscadzas
ção,- tendo e Comissão' de Armazéns
e Silos do Instituto Brasileiro do Café
10 idez) dias para a sua verificação,
e será efetuado dentro de até 30
(trinta) dias - após a apresentaça da
fatura.

13.1.1. - O pagamento deverá ser
feito parceladainente e -as medições
mensais incidirão sôbre o material co-
locado no canteiro de obras, sebre o
qual a empreiteira terá direito de re-
ceber 60% (sessenta por cento) do
preço contratual; a segunda parcela
(40% - quarenta por cento) deverá
ser paga à medida em que os servi-
ços torem concluídos, nunca se levan-
do em conta parte menor que um non-
junto de 8 (oito) tulhas.

13.2 - O Instituto Brasileiro do
Café -(Cornissão de 'Armazéns e Silos)
efetuará tuna retenção de 5% (cinco
por cento) .sObre 'o valor das faturas
mencionadas no item anterior, que
será liberada após o recebimento
nal das obras e serviços . e depois de
cumpridas • as formalidades . do item
16.1. •	 .

13.1 - Se hl:alvar alteração de lo-
cal da montagem das tuias, o Insti-
tuto Brasileiro do Café pagará as di-
ferenças de transporte entre o novo
destino e o anteriormente previsto no
edital.

14.0 - Reajustamento
14.1 - Os preços estão sujeitos a

readistemento, obedecidas as normas
ria Lei n9 4.370, de 28 de julho de
1964, consubstanciadas nas normas e
especificações para reajustamento de
praças, que fazem parte integrante do
presente edital.
. 15.0 - Multa e Prêmio
.15.1 - A contratante ficará sujeita

à multa de Cr$ 200.000 (duzentos mil
cruzeiros) por dia de atraso e terá
direito a um prêmio de Cr$ 200.000
(duzentos mil cruzeiros) por . dia de
antecipação, relativamente à execução
integral das obras e serviços contra
todos, objeto do contrato.

15.2 - As multas previstas no item
15.1, pelo não cumprimento dos pra-
zoa fixados no item 11.1, serão dedu-
zidas das medições- que se seguirem •
à sua imposição e na falta ou insufi-
ciência da fatura de medição, serão
depositados os seus valeres na Tesou-
raria da Comissão de Armazéns e Si-
los	 CARSI, no prazo máximo de
3 (três) dias a contar da data da rua
comunicação, a çritério da Comissão
de Armazéns e Silos - CARSI.

16.0 - Do recebimento das obras
16.1 --- Concluídas as obrai, as

mesmas serão recebidas provisória-
mente e ficarão erre observação pelo
prazo de 120 (cento e vinte) dias,
findo o qual serão recebidas • definiti-
vamente, desde que consideradas pela
Comissão de Armazéns e Silos 	
CARSI, domo perfeita e completa-
mente acabadas, podendo, -então, a
contratante proceder ao levantamento
da caução e seus reforços previstos no
Rein 9.0, sem'prejuizo do disposto no
art. 1.245, do Código Civil., Brasileiro.
17.0 - Devolução de documentos e

liberação da caução e seus re-
forços.

17.1 - Os documentos apresentados
pelas concorrentes, com. exceção do
previsto em 8.2.1, ahmente serão de-
volvidos após o julgamento das con-
corrências e comunicação de seus re-
sultados. As propostas e projetos que
as acompanharem não serão devolvi-
dos e passarão a ser propriedade do
Instituto Brasileiro do Café, que de-
les poderá fazer o uso, que bem lhe
convier.	 1

17.2 - A caução para licitação, pre-
vista no Msm 4.8, será liberada me-
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Comissão de Armazéns e Silos, entree
gue pessoalmente ao interessado, peià
Comissão 'de Armazéns e Silos
CARSI.

18.0 - Outros esclarecimentos. 1
.	 ,

18.1 - Os' casos omissos e as ddvla
das serão resolvidos pela Comissão
Julgadora.

18.2 - As pastas contendo o edital
e seus anexos serão vendidas aos inte-
ressados até ás 18 horas do dia 10
de dezembro de 1966, mediante guia
de autorização da Comissão de Arma-
zéns e Silos, com a efetivação do pa-
gamento da importância de Cr$ 50.000
(cinqüenta mil cruzeiros) por unidade,
recolhida' à Tesouraria da Comissão
de Armazéns 'e Silos - CARSI, ene
São Paulo,

18.3 - Maiores informaaães poderá('
ser prestadas diretamente na sede da
Comissão de Armazéns e Silos --.
CARSI, na Rua Florêncio de a.bred
lie 352, 99 andar, sala 903, era São
Paulo, no horário de 14 às 18 horas.
- Engenheiro Carlos Seara Muradas,
Presidente da Comissão de Armazéns
e Silos (CARSI) do Instituto Brasi-
leiro do Caí ê.

e
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PÚBLICA
1.0 - De ordem do Eetm9 Sr. Pra-.

sidente do Instituto Brasileiro do Café,
a Comiesão de Armazéns e Silos 	
(CARSI), do mesmo' Instituto, torna
público que se acha aberta, a ,Partir
da data da pubficação cio ,presente
edital no Diário Oficial da União e
de acôrdo com a Lei n9 4.401., de 10
de setembro de 1964, concorrência pú-
blica com os objetivos e sob as con-
dições adiante discriminadas:

2.0 - Objetivo da concorrència
2.1 - Execução das abras de re-

forma do Edifício-Sede do Instituto
Brasileiro do Café, sito à Avenida
Rodrigues Alves n9 129, no Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, com-
preendendo instalações hidráulico-sa-
nitárias; pinturas externa e interna;
reparos e substituição de caixilhos;
troca e aplicação de azulejos e outros*
revestimentos e demais obras de en-
genharia civil que se fizerem nacos-
sanas e sómente fornecimento ais ma-
terial elétrico conforme relação anexa.

2.2 - A firma vencedora da con-
corrência supracitada fornecerá to-
dos os projetos arquitetônicos, cál-
culos e detalhes necessários à exe-
cução dos serviços, baseados nos pro-
jetos de estrutura e de concreto, for-
necidos pelo Instituto Brasileiro do
Café. Ditos projetos 'e detalhes, que
serão submetidos à prévia aprovação
da Comissão • de Armazéns e silos
(CARSI), deverão ser apreaentadea
pela firma vencedora da concorrên-
cia, sem quaisquer ônus para o Ins-
tituto Brasileiro do Café, dentro cio
prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
contados da data de assinatura do
contrato ou da data em que fôr co-
minada a adjudicação da execução
da obra da concorrência (a critério
do Instituto Brasileiro do Café ou da
cCoAmisisr. de Armazéns e Silos 	Rs 	 .

2.3 ..-- A recusa por parte do Insti-
tuto Brasileiro do Café (CARSI) dos
projetos e detalhes apresentados nela
firma vencedora da concorrência, obri-
gala-á à elaboração de novos projetos
e detalhes torrigidos; dentro do praza
de até 15 (quinze) dias corridos,, sem
quaisquer ônus para ; o Instituto Bm.-,
sileiro do Café.

2.4 - O Instituto Brasileiro do
Café (Comissão de Armazéns e 3ilos)
- poderá ampliar ou reduzir os ser-
viços objeto da concorrência retro-
citada no montante de até 30%
(trinta por cento), obrigando-se a,
contratante a manter os mesmos pre-
ços unitários e as mesmas cláusulas
contratuais de prazos, prêmios e mui-
tas.	

.	
-
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8.4 - O instituto Brasileiro do Ca-
fé reserva-se o direito de alterar ou
anular as concorrências, parcial ou
totalmente, se assim convier aos seus
interesses. sem que assista às propo-
nentes. direito a qualquer reclamação
ou indenização.

9.0 - Caução de Garantia ao Bom
Cumprimento do Contrato e seus Re-
forços.
'9.1 - A proponente vencedora c16

cada concorrência deverá apresentar
antes da assinatura do contrato
cincoenta) dias corridos. A monta-
gem deverá ser iniciada dentro do
prazo de 60 (sessenta) dias corridos
a partir da mesma data e totalmente
concluída no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias corridos. •

11.2 a- Trinta por cento (30%) da
montagem de cada armazém deverá
estar concluída dentro do prazo de
120 (cento e vinte) dias.

11.3 - Mesmo no caso de haver al-
teração' na localização de algum ar-
mazém previsto no presente edital, as
prazos acima ficam mantidas, sem que
assista ao fornecedor qualquer direi-
to a prorrogação de prazo.

11.4 - Na contagem dos prazos ft-
xadoz na item 11.1, será' levado em
conta, como motivo justificativo de
atraso, stimente a não entrega por
parte do Instituto Brasileiro do Café,
do espaço livre necessário para mon-
tagem das tulhas, caso em que o
acréscimo de prazo em dias será Igual
aos aias aorrespondentes de atraso.

12.6 - Da Fiscalização.
12.1' - A fiscalização dos serviças

a ser exercida pelo Instituto Brasilei-
ro do Café, através da Comissão de
Armazéns • Silos, não exime a em-
preiteira quanto á perfeita execução
dos mesmos, nem a desobriga do cum.
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3.0 - Concorrentes
3.1 - Não serão admitidas à con-

corrência retrocitada: •
3.1.1 - as firmas que não possui-

rem caoital mínimo, registrado e iate-
gralizado, de Cr$ 50.000.000 (cin..
quente niilhões de cruzeiros);

3.1.2 - as firmas individuais:
3.1.3 - as firmas com menos de 4

(quatro) anos de existência legal;
3.1.4 - as firmas que não tenham

executado no mínimo 2.000 m2 (dois
mil metros quadrados) de const ru-
ções similares ao Edifício-Sede do Ins-
tituto Brasileiro do Café no Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara.
4.0 - Documentos indispensáveis

Para ser admitida eà concorrência, a
proponente deverá apresentar os ee-
guintes documentes:

4.1 - Certidão de quitação do Im-
peisto de Renda.

4.2 - Certidão de quitação da r tre-
vidência Social.

4.3 - Certidão do Departamento
Nacional do Trabalho, provando o
cumprimento da lei de nacionaliza-
ção do trabalho (Lei dos 2/3).

4.4 - Prova de quem mantam Et-
guro contra acidentes do trabalho.

4.5 - Recibo de pagamento do Im-
pôsto Sindical (empregados e empre-
gadores) do ano de 1906.

4.6 - Certidão do CREA, provando
registro da firma e do negenheiro
respensável.

4.7 - Certidão ou recibo do CREA,
comprobatório do pagamento dss
anuidades de 1966, da firma e do
engenheiro responsável.

4.8 - Recibo de caução para lici-
tação, da importância de 	 •
Cre 2.000.000 (dois milhões s oe cru-
zeiros), feita-em garantia do etinieri-
mento da proposta da concorrem:ia,
mediante depósito, em dinheire ou
títulos da divida pública /ederal, ou
cheque visado em nome da Comissão
de Armazéns e Silos do Instituto Bra-
sileiro do Café (CARSI).

4.8.1 -- A caução supracitada será
/eito na Tesouraria da Comissão de
Armazéns e Silos (CARSI), na Rua
Florêncio de Abreu n° 352, 0 Inflar.
sala 903, em São Paulo, até .às 13
horas do dia 19 de dezembro ,de 196e
mediante carta-guia emitida pela....
CARSI na ocasião do depósito da
caução.

4.9 - O contrato social, devida-
mente registrado no Registro de Co-
mercio da sede da proponente.

4.10 - Instrumento da última alte-
ração contratual, registrado no Re-
gistrcede Comércio da sede da propo-
nente, referente ao último aumento
do capital social.

4.11 - prova, mediante documento
fornecido ou autenticado pelo Regis-
tro de Comércio da sede da propo-
nente, de que o subscritor da ,3*0-
posta tem poderes de representarão
da firma.

4.12 - Sendo a proposta apresen-
tada por sociedade anônima', os do-
cumentos referidos nos itens 4.9, 4.11)

I e , 4.11 serão substituídos pelos se-
guintes.

a) Mina do Diário Oficial que pu-
blicou a escritura pública ou a ata-
da Assembléia Geral de sua Jonsti-
tuição:
'13) fõlha do mesmo jornal que pl.:-

blicou a ata da Assembléia Geral que
autorizou a última elevação de g'api-
1 al soei •

c) fôlha do mesmo jornal que pu-
blicou a ata da Assembléia Gerar que
elegeu a Diretoria em exercício.

4.13 --- Recibo de pagamen t o cio
Impôsto de Indústrias e Profissões re-
Terente aoi exercício de 1966.

4.14 -- Atestado (dois no mínimo)
ornecIdos por estabelecimentos ban-
e:trios. com firmas reconhenidas, de-
earando que a proponen te tem ido-
eidade e capacidade financeira para

• execução das obras da concorrên-
ie,
4.15 - Titulo eleitoral e prova de

•ultação com o serviço mili t ar dos

responsavets pela empresa, se breei-
lemos.

4.16 - Relação dos principais ser-
viços de construção civil já executa!
dos pela proponente, com indicação
de área ou volume e valor de cada
Um e Prazo em "..e oram exe-
cutados. •

4.17 - Atestaans tornei:cios por os-
gaos oficiais treslereis e estaduais)
ou por ' particutares, oeclarando que a
proponente eumpriu saitisfaleirleireen-
te os contratos da empreitada global
celeoracius com os ineernoe, referentes
à execução das obras ceneSantes das
relações a que se -reterem os iteoa
3.1.4 e, 4.16.

4,18 Relação ao equipamente
clisponivel para a execução dos ser-
viços.

4.19 - Comprovante de adesão 'ta
determinações da CONEP Comie-
sao Nacional de Estabilização de
Preços. •

4.20 - Todos os documentos, com
exéeçan do recibo de cauçao, podeseo
ser apresentados ead fotocópias, au-

- tenticadas e conferidas, sendo que ti

não apresentação dg qualquer deles
acarretará a exclusão da proponente.

4.21 - No caso de o Instituto Bra-
sileiro do Cafe (Comissão de Arma-
zens e Silos CARSI) já ter em seu
poder os documentos acima relacim
nados, em virtude de habilitação em
concorrencias públicas efetuadas pela
Autarquia depois de 19 de novembro
de 1966, fica a proponente dispensada
de nova apresentação dos mesmos
devendo o envelope :'Documentos'
conter ansnas os iocurnentos citados
em 4.8, '4.14, 4.18 e 4.19. 	 •

4.22 - Declaração de que a piemo,
nente concorda e.epressamente em
submeter-se a tôdas as dispesições do
presente edital, inclusive os critérios
de apreciação, interpretação,. clasel-
ficaçao, seleção e julgamento. renuns
ciando ao direito .te diecutl elas ou dar
interpretações outras que lie° o ero
tenctimento soberano da Comissão
julgadoia.-

5.0 - Requicitos da Proposta
5.1 A proposta será apresentada

em 3 (três) vias, sem- emen(ias; rasu-
ras ou .entrelinhas, datadas e assina-
tias, devendo a assinatura da propo-
nente, na primeira via, • eer reconhe-
cida - por tabelião e o nome por exten-
so ser repetido a mátorraa ou carim-
bo, logo após a assinatura.

5.2 - A proposta deverá conter:
a) Valor global em algarismos, cosi-

firmado por extenso:
b) relação das . quantidades de ser-

viço' fornecidas 'eons os respectivos
preços unitários e o valor de cada
Item, bem como a soma global deles:_

c) declaração 'de qoe a proponente
concorda expressatiosnte. em submeter-
se a todas as disposições de preeente
edital, Inclusive os critérios de apre-
maçao, interpretação, classificação
seleção o julgamento, renunciando ao
direito de discuti-las- ou dar interpre-
tações outras que não o entendimento
soberano da Comisssáo Julgadora;

d) declaração de que a -proponente
tem conhecimento e está de inteiro
acôrdo com a minuta de contrato que
celebrado com a firma vencedora da
concorrencla, minuta essa que vai re-
produzida, adiante, como parte com-
plementar do presente edital.

5,3 - Nem será considerada a oro -
posta que não 'apre.sentar preços' uni-
tários de todos os itens das especifi-
cações. asim como proposta de pro-
ponente que assumir encargos apenas
parciais.

6.0 - Da Instatação da Concorrência
e apresentação das Propostas

e dos documentos

n..t A proposta e os documentes
reei entes à concorrência serão apre-
sentados snnultan samente, em enve-
lopes separados, idênticos, fechados e
terrados, a serem entregues até às
15:00 horas do dia 20 de dezembro de

1966, na ecretarie, da Ccardssáo de
Armazéns e Silos - CARSI; pro-1
Florenclo de Abreu, 352 - 9 ondar -1
sala 903, na cidade de Se.o Paulo,
taP), onde serão protocolados com!
designação de dia e hora de entrersa.

6.2 - Os envelopes deverão contei
externamente os dizeres: "Ao Insti-
Suto Brasileiro do Ceie (Comissão de
Armazéns e Silos CAS1) - Pro-
posta da firma (.:. nome cri firma
...) para reforma do Edificio-Sede,
tia cidade do Rio do Janeiro, Estado
da Guanabae a", sendo acreseidos das
ousaras "Proposta" ou 'Documen-
tos", conforme o caso. •
. 6.3 - Depois da entrega dos enve-
topea "Documentos" e "Proposta",
nennum concorrente podará solicitar
desistencia da concoirencia, devolu-
ção de documentos e pedir levanta-
mento de caução, permanecendo s in-
miado è, concorre:nela, ate a promul-
gação oficial do julgainente.
7.0 -.Abertura dos Envelopes e Jul-

gamento dos documentos e demais
providências

1.1 - No dia e ' ho . 'a designados no
item 6.1 supra, no mann:, local, sob
a presidência do Presidente da Co-
missão Julgadora ou . de seu repre-
sentante, e corri a presença dos con-
correntes ou de seus representantes
devinamente credenciado.s, será rea te-
fada a reunião prelindear para aber-
tura cios envelopes contendo os do-
t nu-lentos. Os envelopes tont‘Mcio as
propostas serão rubricados por todos
os presentes e permanecerão fecha-
dos, em poder do Instinito Brasileieo
do Café (Corniseão de Armazéns e Si-
los - CARS.

7.2 - Nessa oportunidade. serão
concorrentes convecados parco nova
reunião, com indicarão do local.e ho-
rário, para conhecimento do relató-
rio da Comissão desirenecla para pro-
ceder ao exame dos documentos; in-
dicaçao dos nomes das .irmas exclui-
das da colseerrencia por deficiencee
de documentação ou outras razões
constantes do edital e seus anexos.
ta o item' precedense, será mareada

7.3 - Finda a reunião de eu s tra-
ta o item precedente, será mareada
outra rett nião, que poderá ser em se-
quência à reunião cite da no item
7.2, para abertura ,das propostas.

7.4 - De tôdas as reuniões acima
citadas, serão lavradas atas, não sen-
do objeto de exame ou deliberacão,
fundamentos, fa tos ou alegações não
Invocados até o encerramento dos
trabalhos e que não constarem das
respectivas 'aras.

7.5 - O Instituto Srasileire do
Café comunicará, por. carta aos cen-
correntes, o resultado do julgamento.

8.0 -e- JulgainciCó das Propostas
8.1 - Para rins de jukamenfo,

será considerado o valor global da
proposta, que será °Mia° nela soma
dos produtos da multiplicsc'en cies
preços unitários pelas quantidades de
serviços. o valor global da proposta,
todavia, não será deeisiva para esco-
lha do concorrente vencedor reser-
vando-sé à Comissão • Julgadora da
Concorrência, o direito de 'Algar li-
vremente a concorrência, tendo em
conta fatôres e razões de ordem téc-
nica a seu critério, no exclusive in-
teresse do Instituto Brasileiro do
Cafe, sem que em qualquer dessas
hipóteses, assista direto aos concor-
rentes a qualquer recianaçãe ou res-
sarcimento.

8.2 - A questão da idoneidade e
capacidade técnica das proponentes.
bem como a questão da aceitabilidade
dos documentos, serão examinadas e
julgadas previamente. dentro do

a

e:C-
clursiv. o critério da Cemissec Julga-
d()
- 8.2.1 - Não serão aberta; as pro-

postas cujos autores não tenham sa-
tisfeito as exigências do item 4 -
"Documentos Indispensáveis" e seus
subitens e não ofereçam garan t ias Su-
ficientes, a juizo da Cosuissee Julga-

clara, que se louvará nos atestados
iornecidos P.0 esse belecimentos ban-
cários, orgaidsmos públicos dedereis
e estaduais), particulares Or outras
fontes de mtormaçao.	 •

8.3 -- Não serão tomadas em eón-
sioesaçao as ofertas de quaisquer
ventagens ,não Previstas no presente
edital, nem as propostes que contive-
rem apenas o oferecimento de uma

rata.
ução sôbre a pr000sta mais ba-

8.4 - O Instituto Brasileiro do
Café reserva-se o direito de alterar ou'
anular a concorrenda, parciar ou to-:
tal-tente, se assim convier aos seus
interesses, sem que assista às propo-
nentes, direito a qualquer reclama-
ção ou indenização.'
9.0 - Caução de Garantia ao bone

Cumprimento do Ccntruto e seus
Reforços

9.1 - A proponente vencedora da
concorrência deverá apresentar, antes
da assinatura do contrate, prova de
heVer efetuado a caução de 3% (três
por cento) de seu valor, mediante o
depósito em dinheiro ou titules da di-
vida pública eederal, em nome da Co-
missão de Armiteens e Slim do Ins-
tituto Brasileiro do Café (deARSI), a
ser feito na Tesouraria de Comissão
de Armazéns e SlIcs, em São Paulo,
com expressa mençâo e, sua finali-
dade.

9.2 - Do valor de cada fatura re-
ferente à medição dos serviços exe-
cutados ou de reajuste, ser) retida a
parcela de 5% (cinco por cento) que
servirá de refôrço à caução inicial, a
título de garantia pelo esmero e boa
execução dos serviços.

10.0 - Contrato
10.1 --- contrato que será celebra-

do com a . vencedora da concorrência
será lavrado nos tera:os da minuta
em anexo, que faz parte integrante
deste edital e deverá ser assinado den-
tro do . prazo de ete 5 (cinco) dias,
contados da data da entrega da car-
ta-convite que, nesse sentido, lhe fôr
endereçada (ou de qualquer outro
meio de comunicação que venha a ser
utilizado pelo Instituto Brasileiro do
Café - Comissão de Armazéns e si-
los - CARSI). sob pena de Incidir
na cominacão de desistente.

10.2 - Respeirados'ses mesmos cri-
térios da cláusula III da minuta de
contrato, em seu item 3.2. poderão ser
acertados cens a wontratante preços
unitários para services não previstos,
complementares ou imprescindíveis à
construção.

11.0 - Do Inicio e Conclusão dai
Obras (Prazos) _

11.1 - As obras deverão ser Inicia-
das dentro do prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contados da . data do recebi-
mento' da primeira Nota de Serviço
ou da assinatura do contrato (a cri-
tério do Instituto Brasileiro do Café
- Comissão de Armazéns e Silos) e
concluídas inteiramente dentro . do
prato de 180 (cento e oitenta) dias
corridos, contados da mesma data.

11.2 - Os serviços externos desen-
volver-se-ão em regime de trabalho
permanente, durante as 24 (vinte e
quatro) horas de cada dia, inclusive
sábados, domingos e feriados. Os ser-
viços internos desenvolver-se-tio no
período ele 18:e0 até 8:00 horas nos
dias úteis e nos dias feriados,- sába-
dos e doinirgas, durante as 24 (vinte
e cendro) horas de cada dia. No ex-
clusivo critério do Insthuto Brasilei-
ro do Café (Comissão- de A emazéns e
Silos - CARST) e sem nreluízo fun-
cional, o Instituto 13-as i le1ro do Café
(GARSI) - oodeeá autoriear a exe-
cudo de eeiv:eos' internos tareei% no
hoi ,j das 8:00 às 18:00 horas.

C.3 - Na contaeem de orne() para
a conclusão total da obra sele leva-
dos em conta, como motivos Justifi-
cados de atraso: n ã o Ileuldeeão, por
paete do rnstituto B ea sileirn do .Café.
da , fatuease p.-A errazo superior a 60
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(sessenta) dias; ordem especifica, por
escrito, do Instituto Brasileiro de Ca-
t, de paralisação dos serviços por
prazo superior a 7 (sete) dias. Nestes
casos, o acréscimo de prazo contra-
tual será igual aos dias corresponden-
tes ao 'atraso.

12.0 — Da Fiscalização

12.1 — A fiscalização dos serviços,
a ser exercida pelo Instituto Brasilei-
ro do Café, através da Comissão de
Armazéns e Silos, não exime a em-
preiteira quanto à, perfeita execução
dos mesmas, nem a desobriga do cum-
primento de tôdas as obrigações assu-
midas no contrato.
13.0 — Do Pagamento dos Serviços

Executados
13.1 — O pagamento será baseado

tlas medições mensais dos serviços
executados, levadas a efeito pela con-
tratante, com assistência da fiscali-
!ação, tendo a Comissão de Armazéns
e Silos do Instituto Brasileiro do Ca-
fé, 10 (dez) dias para a sua verifica-
ção, e será efetuado dentro de ate
30 (trinta) dias após a apresentação
da fatura.

13.2 — O Instituto Brasileiro do
Café (Comissão de Armazéns e Silos

CARSI) efetuará uma retenção de
5% (cinco por cento) sobre o valor
das faturas mencionadas no item an-
terior, que será liberada após o rece-
bimento final das obras e serviços e
depois de cumpridas as formalidades
do item 16.1.

14.0 — Reajustamento

14.1 — Os preços estão sujeitos a
reajustamento, obedecidas as normas
da Lei ra 4.370, de 28 de julho de
1964, consubstanicadas nas normas e
especificações para reajustamento de
preços, nue fazem parte integrante do
presente edital.

15.0 — Multa e Prêmio
15.1 — A contratante ficará sujeita

à multa de Cr$ 100.000 (cem mil cru-
zeiros) por dia de atraso e terá direito
a um prêmio de Cr$ 100.000 (cem mil
cruzeiros)) por dia de antecipação,
relativamente à execução integral das
obras e serviços contratados.

15.2 — As multas previstas pelo'não
Cumprimento dos prazos terão deposi-
tados os seus valores na Tesouraria
da Comissão de Armazéns e silos —
(CARSI), no prazo máximo de 3 (três)
dias a contar da data de sua comuni-
cação.

16.0 — Do Recebimento das Obras
16.1 — Concluídas as'obras, as mes-

tilas serão recebidas provisoriamente
e ficarão em observação pelo prazo de
120 (cento e vinte) dias, findo o qual
serão recebidas definitivamente, des-
de que consideradas pelo Instituto
Brasileiro do Café (Comissão de Ar-
mazéns e Silos — CARSI) como per-
feita e completamente acabadas, po-
dendo, então, a contratante proceder
ao levantamento da caução e seus re-
forços previstos no item 9.0, sem pre-
juízo do disposto no art. 1245, do Có-
digo Civil .Brasileiro.

17.0 — Devolução de Documentos e
Liberação da Caução e seus

Reforços
17.1 — Os documentos" apresenta-

dos "pelas concorrentes, com exceção
do previsto em 8.2.1, sOmente serão
devolvidos após o julgamento da con-
corrência e comunicação de seu re-
sultado. As' propostas e projetos que
as acompanharem não serão devolvi-
dos e passarão a ser propriedade do
Instituto Brasileiro do Café, que dê-
les poderá fazer o ,uso que bem lhe
convier.

17.2 — A caução para licitação,
prevista no Item 4.8, será liberada

mediante ofício dirigido à, Tesoura-
ria da Comissão de Armazéns e Si-
los, entregue pessoalmente ao inte-
ressado, pela Comissão de Armazéns
e Silos (CAFtSI).

18.0 — Outros Esclarecimentos
18.1 — Os casos omissos e as dú-

vidas serão resolvidos pela Comissão
Julgadora.

18.2 — As pastas contendo o edital
e seus anexos serão vendidas aos in-
teressados até às 16:00 horas do dia 15
de dezembro de 1966, mediante guia
de autorização da Comissão de Ar-
mazéns e Silos, com efetivação do pa-
gamento da importáncia de Cr$ 	
50.000 (cinquenta mil cruzeiros) por
unidade, recolhida 1), Tesouraria da
Comissão de Armazéns e Silos 	
(CARSI), em São Paulo.

18.3 — Maiores informações pode-
rão ser prestadas diretamente na sede
da Comissão de Armabéns e Silos
CARSI, à Rua Florênclo de Abreu,
352, 99 andar, sala 903, em São Paulo,
no horário de 14:00 às 18:00 horas.
— Engenheiro Carlos Seara Muradas,
Presidente da Comissão de Armazéns
e Silos (CARSI) do Instituto Brasi-
leiro do Café.

CÓDIGO ELEITOR AL
COM AS ALTERAÇÕES DA

LEI INT' 4.961 --- DE 4 DE MAIO DE 1966

DIVULGAÇÃO N° 608

PreçO-:-Cr$ 300

VENDA

Na Guanabara

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agência I: Ministério da Fazenda

Em Brasília

• Na Sede do DIN

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

1-11.1X0 InSTE N.O1U110 £1.-$ 50


